Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de®pra vocé

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/206
PREGAO ELETRONICO N° 020/2026

OBJETO: Registro de Precos para futura e eventual contratacio de empresa
especializada na prestacio de servicos técnicos continuados de manutencio
preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV-
VEICULAR), compreendendo méo de obra especializada, diagnéstico, avaliacido
técnica, regulagens, ajustes, testes de funcionamento e demais procedimentos
necessarios a adequada manutencio e ao pleno funcionamento dos equipamentos
com fornecimento de pecas, componentes, acessorios e demais materiais

necessarios a execucao dos servicos.

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO — REGISTRO DE PRECOS

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PRECO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/11/2026 AS 08:29H
ABERTURA DA SESSAO E INICIO DA DISPUTA: 04/11/2026 AS 08:30H
VALOR TOTAL DA CONTRATACAO: 3.823.280,76 (TRES MILHOES,
OITOCENTOS E VINTE E TRES MIL, DUZENTOS E OITENTA REAIS E
SETENTA E SEIS CENTAVOS).

AGENTE DE CONTRATACAO: TATIANA LU{SA DE MELO SOARES
PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NAO.

SETOR REQUISITANTE: DIRETORA DE GESTAO ESTRATEGICA DO CISALP
REGIANE APARECIDA DA SILVA.

Lagoa Formosa, 19 de outubro de 2026

RAFAEL FERREIRA Assinado de forma

] digital por RAFAEL
SILVA:037535286 _roeeira

PRESIDENTE DO CISALP 41 SILVA:03753528641

Rafael Ferreira Silva

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

EDITAL - PREGAO ELETRONICO N° 020/2026

SUMARIO:

L. DO OBJIETO ..ottt s s sen e eeseneeaes 4
2. DAPARTICIPACAO NA LICITACAO ...ttt 5
3.  DAAPRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO.. 8
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA .......ocooiiieieieeeeeeeeeeeeeeeeeseeees e 10
5. DAABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES. ..ottt sese st een s s seen s 12
6.  DATFASE DE JULGAMENTO .......covimiiiiieeeeeeeeeeeeeee e een s 17
7. DAFASE DE HABILITACAO ..o 19
8. DOS RECURSOS ...ttt ettt s et n e eee s se s eeenasens 22
9. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES.......cooooiioieieeeeeeeseeeeeeesenns 24
10. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO................. 26
11. DAS DISPOSICOES GERALIS ..ot 27
L. OBIETO oottt 34
2. JUSTIFICATIVA ..ottt neeaes 38
30 VIGENCIA ...ttt 39
4. REQUISITOS DA CONTRATACAO ... 39
5  MODELO DE EXECUCAO DO OBIETO .....voieeeeeeeeeeeeeeeeeeeee e eeeesesee e 39
6 DO VALOR ESTIMADO..........ouioiteeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeteee oot eesesees s sees e eeseseeens 50
10 DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO ..ot 50
11 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DE ASSINATURA DA
ATA/CONTRATO: ..ot ene s s s eenneenes 56
11  FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR .........cceovveeireeeerereenen. 57
13 GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO .......cooomieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeennes 60
14 DAFISCALIZACAO ...t e et eeeeeee 60
15 DO GESTOR DE CONTRATO ..ottt 61
16 CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO........covueiieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeseeeeeeee e, 63
17 DAREVISAO E DO CANCELAMENTO DOS PRECOS REGISTRADOS................... 65
18  OBRIGACOES DA CONTRATANTE ......ouvieieeeeeeeeeeeeeeee et 67
19 DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA ..ot 67
20 DOTACAO ORCAMENTARIA .....oooooeeeeeeeeeeee et e s eeseseenees 68
21 DALEIDE ACESSO A INFORMAGCAO ..ottt seeseeeeesenens 68
22 OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD .....c..oouioioieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee s 69
1.  DESCRICAO DANECESSIDADE .........ccoooiuiiiiiiieeeeeeeeeeeeeeee e eee e ees s 74
2. AREAREQUISITANTE ..ottt 74
3. REQUISITOS DA CONTRATACAO .......coooiioeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee e 74
4, LEVANTAMENTO DE MERCADO.........cocooviieuereeeeeeeeeeeeeseeeeesessesees e eesenennns 76
5.  DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO ........coiieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeen 78
6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS .....c.ovvveeeeieeeeeeenene. 78
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO .......ccooovieieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeseeneneens 83
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUCAO...................... 84
9. CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES .........cccccoceviueuinnnn. 85
10.  ANALISE DE RISCOS ..o eee oo 85

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa
Y (34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pra voeé

14. DECLARACAOQ DE VIABILIDADE ........oouitieeeeeeeeeeeeeeeeeeeee oo seeeeseens 88
1.  CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO ...t 89
2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGACAO........ocoreeereeeerereeeeeen, 90
3.  CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS
90

4.  CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATACAO ..ot 90
5. CLAUSULA QUINTA = PRECO ...t eeeneeee. 90
6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO ..ot 91
7. CLAUSULA SETIMA - REATUSTE ......oiiteeeeeeeeeeeee e 91
8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE ......cooooieeeeeeeeeeeeeenee. 92
9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO .....c.ovveeereeeeeeerrereeeeeres 92
10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD ......c.ccceourveueeennnn. 94
11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUCAO ......cccccovveuvemeann.. 95
13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINCAO CONTRATUAL.......cccoovuen... 98
14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOTACAO ORCAMENTARIA .....coovooveeeeeeeenn. 99
15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS.....ouiuieeeeeeeereeeeereeeenen. 99
16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERACOES .......ooieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeseeeeeeee e 99
17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO ... 99
18. CLAUSULA DECIMA OITAVA— FORO ....ouovveeeeeeeeeeee e eeeeeeeeeeeeeees e eeeeeeeeeees 100
Lo DO OBJIETO ..ot s e eeeneees 101
2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS ...evvovteereeeeereeeeeeeeserens 101
3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S).....oevoiueteeeieeeeeeeseeeseeseseresenes 104
4. VALIDADE E CONVOCACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS...................... 104
5. DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS ....covuiueeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeesees 104
6. DOS CONTRATOS DECORRENTES DESTA ATA DE REGISTRO DE PRECOS...... 105
7. DO CADASTRO DE RSERVA.....oumiieeeseeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeese et seees e seeseeeesseeneees 106
8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PRECOS. ettt ettt s et e s eeee s eeesesaeseseeeeseseseessessesaseeseseseeseassesesenes 107
9. DAS PENALIDADES. ...ooeeieeeeeeeee et eee et e st se s sse s s seeeaees 107
10. CONDICOES GERALIS ..ot e e seenenes 107

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

Y (34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2026
PREGAO ELETRONICO N° 020/2026

Torna-se publico que o Consorcio Intermunicipal de Satde do Alto Paranaiba —
CISALP, portador do CNPJ n° 02.319.394/0001-70, sediado na Rua Coronel Cristiano,
n°® 12, bairro Santa Cruz, Lagoa Formosa/MG, CEP: 38.720-000, realizara licitagdo, na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, das Resolugdes 025/2025 e das demais legislagdes aplicaveis e, ainda, de

acordo com as condigOes estabelecidas neste edital.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo ¢ o Registro de Pregos para futura e eventual
contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servigos técnicos continuados de
manutengdo preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes
(UBV- VEICULAR), compreendendo mao de obra especializada, diagnostico, avaliacao
técnica, regulagens, ajustes, testes de funcionamento e demais procedimentos
necessarios a adequada manutencdo e ao pleno funcionamento dos equipamentos com
fornecimento de pecas, componentes, acessorios e demais materiais necessarios a
execucao dos servigos.

1.2 A licitagdo sera realizada na modalidade Pregdo, nos termos do artigo 28, I, da
Lei n° 14.133/2021, com critério de julgamento do tipo Menor Preco por Lote,
conforme artigo 33, I, e modo de disputa aberto, nos termos do artigo 56, I , da referida
Lei, conforme estabelecido neste Termo de Referéncia.

1.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica,
observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia - DF.

1.4  As (s) proposta(s) de precos deverdo ser cadastrados na plataforma Licitanet até
as 08:29 horas do dia 04/11/2026, quando se dara abertura da sessdo publica, as 08:30h.
1.5 O Pregdo Eletronico sera realizado em sessao publica no endereco eletronico

https://licitanet.com.br, mediante condigdes de seguranca, criptografia e autenticacao

em todas as suas fases.
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1.6  Problemas na opera¢do do sistema deverdo ser comunicados pelos licitantes,

imediatamente ao provedor, através do site https://licitanet.com.br.

1.7 Os trabalhos serdao conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados
pela Portaria n® 124/2026, mediante a inser¢do € monitoramento de dados gerados ou

transferidos para 0o PREGAO ELETRONICO através do site https:/licitanet.com.br.

1.8  Ocorrendo decretagdao de feriado ou qualquer fato superveniente que impega a
realizagdo do certame na data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento
convocatorio serdo transferidas, automaticamente, para o primeiro dia util de expediente

do Consorcio Intermunicipal de Satide do Alto Paranaiba.

2. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO

2.1  Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente
credenciados perante o Sistema Eletronico, por meio do site: https://licitanet.com.br.
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transag¢des efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seus representantes, excluida a responsabilidade
do provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
23 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidio dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos
orgdos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a corregdo ou
alteragdo dos registros tdo logo identifique incorre¢do ou aqueles se tornem
desatualizados.

24 A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagao
no momento da habilitacdo.

2.5 Sera assegurado a participacdo exclusiva a microempresas € empresas de
pequeno porte nos termos art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, caso tenha itens com valor total igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).

2.5.1 A obtencao do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as
microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendério de realizacio da

licitagdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos
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valores somados extrapolem a receita bruta méxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6 Sera concedido tratamento favorecido, quando aplicavel, para as microempresas
e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16
da Lei n° 14.133, de2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.7 Nao poderao disputar esta licitacao:

2.7.1 Aquele que ndo atenda as condic¢des deste edital e seus anexos;

2.7.2  Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.7.3 Empresa, isoladamente ou em consdrcio, responsavel pela elaboragdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar
sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

2.7.4 Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada
de participar da licitagdo em decorréncia de sang@o que lhe foi imposta;

2.7.5 Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com
agente publico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404,
76, concorrendo entre si;

2.7.7 Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragdo de
trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou
por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.7.8  Agente publico do 6rgdo ou entidade licitante;

2.7.9 Pessoas juridicas reunidas em consorcio.
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2.7.9.1 O edital nao contempla regras para participagdo consorciada, tendo em vista que,
na pratica, essa modalidade ¢ normalmente admitida apenas em licitagdes de grande
vulto ou de elevada complexidade técnica. Além disso, considerando a existéncia de
diversas empresas no mercado com capacidade técnica, profissional e operacional
suficiente para atender plenamente as exigéncias deste certame, mostra-se conveniente a
vedagdo a participacdo de consdrcios no presente Pregdo. Ressalte-se, ainda, que a
aceitagao de consorcios em disputas licitatorias constitui faculdade da Administragao,
no exercicio de seu poder discricionario, conforme entendimento consolidado nos
Acordios n° 1.636/2006, n° 566/2006 e n° 2.869/2012 - Plenario, do Tribunal de Contas
da Unido.

2.7.10 Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa
condicdo; (Acdrdao n° 746/2014-TCU-Plenario).

2.7.11 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execugdo do
contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situacdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio
do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1°
do art. 9°da Lein® 14.133, de 2021.

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 sera também aplicado ao licitante que
atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua centradora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da
personalidade juridica do licitante.

2.9 A critério da administracdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderdo participar no apoio das
atividades de planejamento da contrata¢do, de execucdo da licitagdo ou de gestdo do
contrato, desde que sob supervisao exclusiva de agentes publicos do 6rgao ou entidade.
2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdmico.

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 ¢ 2.7.3 nao impede a licitagdo ou a contratagdo de
servicos que inclua como encargo do contratado a elaboragdo do projeto bésico e do
projeto executivo, nas contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execucao.

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

Y (34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

s Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

2.12 A vedagdo de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugdo
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

3.1 Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sera posterior as fases de
apresentacao de propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a
proposta com o preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo
publica.

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo préprio do
sistema, que:

3.3.1 Esta ciente ¢ concorda com as condi¢des contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento convocatorio;

3.3.2 Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao Federal;

3.3.3 Nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituigdo
Federal;

3.3.4 Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3.4 O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio
do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°

14.133/21.
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3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverad declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1°ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.5.1 No item exclusivo para participagdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalacdo do campo "ndo" impedird o prosseguimento no certame, para aquele
item;

3.5.2 Nos itens em que a participacdo ndo for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo "nao" apenas produzird o efeito de
o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

3.6 A falsidade da declaracdo de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitara o licitante as
sancoes previstas na Lei n® 14.133/21, e neste edital.

3.7  Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo e proposta e lances e de julgamento, os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao
publica.

3.8  Nao haverd ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta, o que
ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessdo publica e da fase de
envio de lances.

3.9  Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a
proposta dos licitantes convocados para apresentacdo de propostas, apos a fase de envio
de lances.

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando
do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

3.10.1 A aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidird tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagao ao

lance que cobrir a melhor oferta; e
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3.10.2 Os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final
minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
no sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1 Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preco; e

3.11.2 Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
na forma do item 3.11 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o
orgdo ou entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos 0rgaos de controle externo e interno.

3.13 Caberda ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as
operacgdes no sistema eletronico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo
onus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas
pela Administragdo ou de sua desconexao.

3.14 O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio

de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:

4.1.1 Valor unitario e total do item.

4.1.2 Marca

4.1.3 Modelo

4.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade maxima estabelecida no
edital;

4.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
42.1 O licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferior a0 méaximo

previsto no Termo de Referéncia.
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4.3  Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencidrios, trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execugdo do objeto, especialmente os custos de frete, que
correrdo por conta do licitante vencedor na hipotese de fornecimento na forma
estabelecida no Termo de Referéncia.

4.4  Os pregos e lances sdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo sendo a
Administragdo obrigada a alterd-los por erro ou omissdo, embora podera,
facultativamente, aceitar a exclusdo de lances enviados erroneamente em caso de erro
manifesto ou grotesco que claramente inviabilize a execugdo do objeto, desde que isso
nao prejudique a competitividade do certame.

4.5 Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

4.6  Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

4.7  Na presente licitagdo, a Micro Empresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo
se beneficiar no regime de tributacdo pelo Simples Nacional.

4.8 A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢des nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucdo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substitui¢ado.

4.9 O prazo de validade da proposta ndo serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentagao.

4.10 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de
regéncia de contratagdes publicas federais, estaduais e municipais quando participarem
de licitagdes publicas.

4.10.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego ja decorrente da
aplicacdo do desconto ofertado devera respeitar os precos maximos previstos no item

4.8.
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5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES.

5.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 automaticamente em sessdo publica, por
meio de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste edital.

5.2 As propostas registradas no Sistema NAO DEVEM CONTER NENHUMA
IDENTIFICACAO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o principio da
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificagdo da licitante
na proposta registrada, esta sera DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

5.3 A desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

54 A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

55 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarao da fase de lances.

5.6 O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

5.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.8 O lance deveri ser ofertado pelo valor unitario do item.

5.9  Os licitantes poderdao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado
para abertura da sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

5.10 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.11 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que
indiciara tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo a proposta que
cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 0,01 (um centavo), podendo ser alterado durante
a execucdo do certame.

5.12 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

5.13  Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacdes.

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

5.13.1 A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo de dez minutos e, apos isso,
sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
ultimos dois minutos do periodo de duragdo da sessao publica.

5.13.2 A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
sera de dois minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediérios.

5.13.3 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao
publica encerrar-se-4 automaticamente, e o sistema ordenara e divulgard os lances
conforme a ordem final de classificacao.

5.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacdo a proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a defini¢ao das demais
colocagdes.

5.13.5 Apos o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para
apresentar lances intermediarios.

5.14  Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

5.14.1 A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo inicial de quinze minutos. Apds
esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que
transcorrera o periodo de até¢ dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepgao de lances.

5.14.2 Encerrado o prazo estabelecido no subitem anterior, o sistema permitird, pelo
periodo de até cinco minutos, a apresentacdo de lance final e fechado, em ambiente
sigiloso, exclusivamente pelo autor da proposta de menor valor e pelos licitantes cujas
ofertas estejam até 10% (dez por cento) acima daquela. Os lances permanecerdo em
sigilo até o término do referido prazo.

5.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por
manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.14.4 Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condigdes definidas neste item,

poderdo os autores dos melhores lances subsequentes, na origem de classificagdo, até o
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maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.5 Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara
e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15 Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderdo participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor pregco/maior percentual de desconto e os das
propostas de até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes
apresentardo lances publicos e sucessivos, até o encerramento da sessdo e eventuais
prorrogacoes.

5.15.1 Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condi¢des definidas no item
5.14, poderao os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.15.2 A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo de dez minutos e, apos isso,
sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
ultimos dois minutos do periodo de duracdo da sessdo publica.

5.15.3 A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
serd de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios.

5.15.4 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, € o sistema ordenara e divulgard os lances
conforme a ordem final de classificagao.

5.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacdo a proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais
colocagoes.

5.15.6 Apos o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo convocados para
apresentar lances intermedidrios.

5.16 Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.17 Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.
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5.18 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante.

5.19 No caso de desconexdao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregdo, o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao
dos lances.

5.20 Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessao publica serd suspensa e reiniciada somente apos
decorridas vinte e quatro horas da comunicagdo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

5.21 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
522 Em relacdo a itens nao exclusivos para participagdo de microempresas €
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a
verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificarda em coluna propria as microempresas € empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

5.22.1 Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.22.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
apds a comunicagdo automatica para tanto.

5.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

5.22.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
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anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podera apresentar melhor oferta.

5.23  S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera
aquele previsto no art. 60 da Lei n°® 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.23.2 Disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova
proposta em ato continuo a classificacao;

5.23.2.1 Avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverdo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

5.23.2.2 Desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

52323 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientacdes dos 6rgdos de controle.

5.24  Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e
servicos produzidos ou prestados por:

5.24.1.1 Empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do
orgdo ou entidade da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitagdo realizada por 6rgao ou entidade de Municipio, no territoério do Estado em que

este se localize;

5.24.1.2 Empresas brasileiras;

524.13 Empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia
no Pais;

5.24.1.4 Empresas que comprovem a pratica de mitigagcdo, nos termos da Lei n°

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipotese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do pre¢o maximo ou inferior ao desconto
definido para a contratagdo, o pregoeiro poderd negociar condigdes mais vantajosas,
apo6s definido o resultado do julgamento.

5.25.1 A negociacdo poderd ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificacdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a
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negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do prego
maximo definido pela Administragao.

5.25.2 A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.25.3 O resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatorio.

5.25.4 O pregoeiro solicitard ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacdo
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

5.25.5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, visando a ampliacdo da competitividade e a
busca pela proposta mais vantajosa, o prazo podera ainda ser prorrogado de oficio pelo
pregoeiro.

526 Apo6s a negociagdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacdo e

julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1  Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificard se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢des de participagdo no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°® 14.133/2021, legislagdo correlata e no
item 2.7 do edital, especialmente quanto a existéncia de san¢do que impeca a
participagdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); €

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sdcio majoritario, por for¢a da vedacdo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992.
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6.3 Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n°
3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°® 3/2018, art. 29, §1°).

6.3.2 O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificagao. (IN n°® 3/2018, art. 29, §2°).

6.3.3 Constatada a existéncia de sang¢do, o licitante sera reputado inabilitado, por falta
de condicao de participagdo.

6.4  Caso atendidas as condi¢des de participacdo, serd iniciado o procedimento de
habilitacao.

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus
ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital.

6.6  Verificadas as condi¢des de participacdo e de utilizagdo do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado
para contratacdo neste Edital e em seus anexos.

6.7  Seré desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1 Contiver vicios insanaveis;

6.7.2 Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

6.7.3 Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo
definido para a contratagao;

6.7.3.1 Caso o pregoeiro entenda que ha indicios de inexequibilidade no valor da
proposta, fixard prazo para que a licitante elabore demonstrativos que justifiquem a
exequibilidade na formagdo de seu preco por meio de planilha de custos devidamente
fundamentada, que evidenciem a possibilidade do cumprimento da proposta, sujeita a
exame e aceitabilidade pelo pregoeiro.

6.7.3.2 Caso nao seja demonstrada, quando exigido pela Administracdo, a viabilidade de
cumprimento da proposta apresentada, o pregoeiro podera declara-la inexequivel,

procedendo a sua desclassificacao.
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6.7.4 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou
seus anexos, desde que insanavel.

6.8  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos ¢ Formacao de Precos
elaborada pela Administragao, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de nao aceitacao da proposta.

6.9 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificagdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que ndo haja majoracdo do preco e que se comprove que
este ¢ o bastante para arcar com todos os custos da contratagao;

6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo
alterem a substancia das propostas;

6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicacao
de recolhimento de impostos e contribui¢des na forma do Simples Nacional, quando ndo
cabivel esse regime.

6.10 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do
objeto, podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servi¢o ou da
area especializada no objeto.

6.11 Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacio de documentos
complementares para a aceitacdo da proposta, o licitante classificado em primeiro lugar
devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de ndo
aceitacdo da proposta.

6.12  Os resultados das avaliacdes serdo divulgados por meio de mensagem no

sistema.

7. DA FASE DE HABILITACAO
7.1  Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagdo, serdo exigidos

para fins de habilitagcdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de 2021.
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7.2 Quando permitida a participa¢do de empresas estrangeiras que nao funcionem no
Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em traducao livre.

7.2.1 Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no
Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos
exigidos para a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

7.3 Quando permitida a participag¢do de consorcio de empresas, a habilitagdo técnica,
quando exigida, sera feita por meio do somatdrio dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitacio econdmico-financeira, quando exigida, serd observado o
somatorio dos valores de cada consorciado.

7.3.1 Se o consorcio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitagdo econdmico-
financeira, havera um acréscimo de [10%] para o consorcio em relagdo ao valor exigido
para os licitantes individuais.

7.4  Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em
original e por copia, ambos em meio digital e devidamente incluidos na Plataforma
LICITANET.

7.5  Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser substituidos por
registro cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido
feito em obediéncia ao disposto na Lei n® 14.133/2021.

7.6  Seré verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos
de habilitacao, e o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na

forma da lei (art. 63,1, da Lei n® 14.133/2021).

7.7  Seré verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a
declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas.

7.8 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaragdo de que

suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8.1 Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais ndo digitais quando houver davida em
relacdo a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.9  E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais e
manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informagao, devendo proceder,
imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecio
ou aqueles se tornem desatualizados.

7.9.1 A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacao
no momento da habilitacdo.

7.10 A verificagdo pelo pregoeiro, ao SICAF e em sitios eletronicos oficiais de 6rgaos
e entidades emissores de certiddes, constitui meio legal de prova, para fins de
habilitacdo, podendo juntd-la ao processo caso a empresa ndo tenha encaminhado
referido documento.

7.10.1 Os documentos exigidos para habilitagdo ou os que forem solicitados, serdo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogéavel
por igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

7.10.2 Oportuno esclarecer que o prazo para envio da proposta reajustada e documentos
de habilitacdo em prol do licitante vencedor, ndo afasta a obrigacdo deste de atender as
condig¢des de habilitagdo na data da apresentagdo da proposta.

7.11 A verificagdo no HABILITANET ou a exigéncia dos documentos nele nao
contidos somente sera feita em relagdo ao licitante vencedor.

7.11.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.11.2 Respeitada e excecao do subitem anterior, relativo a regularidade fiscal, quando
a fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento, a verificacdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relacao a todos

os licitantes.
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7.12  Apods a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo serd permitida a
substitui¢do ou a apresentacdo de novos documentos pelo licitante, salvo em sede de
diligéncia, para:

7.12.1 Complementacdao de informacdes acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do

certame (Lei 14.133/21, art. 64);

7.12.2 Atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de

recebimento das propostas (Lei 14.133/21, art. 64); e,

7.12.3 Em unica chance suplementar, apresentar documento que comprove a condi¢do
de habilitagdo prévia a realizacdo do certame, que por erro ou falha, ndo tenha sido
juntado com os outros documentos. Desde que seja solicitada a nova oportunidade pelo
licitante antes da habilitacdo do préximo fornecedor, conforme o Acordao 1.211/2021
do Tribunal de Contas da Unido.

7.12.3.1 Para os fins dispostos no item anterior, ndo se considerara erro ou falha
aquela situacdo em que o fornecedor ndao apresentar nenhuma documentagdo, sendo
entendido, nesse caso, como desinteresse na contratacao.

7.13  Na analise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratagdo podera
sanar erros ou falhas, que ndo alterem a substancia dos documentos e sua validade
juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes eficicia para fins de habilitacao e classificagao.

7.14 Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro
examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagao,
até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 7.10.1.

7.15 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de
habilitagdo do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitacdo, apos concluidos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.16  Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada,
nao cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razao de

fatos supervenientes ou s6 conhecidos apods o julgamento.

8. DOS RECURSOS
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8.1  Ainterposi¢do de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou
inabilita¢do de licitantes, a anulagdo ou revogacao da licitagdo, observara o disposto no
art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.2 O prazo recursal ¢ de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de
lavratura da ata.

8.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitacdo ou inabilitagdo do licitante:

8.3.1 A intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusao;

8.3.2 O prazo para a manifestacdo da intencdo de recorrer ndo serd inferior a 10 (dez)
minutos.

8.3.3 O prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de
intimagao ou de lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagao;

8.3.4 Na hipétese de adocdo da inversdo de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°
14.133, de 2021, o prazo para apresentagdao das razdes recursais sera iniciado na data de
intimag¢ao da ata de julgamento.

8.4  Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

8.5 O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisdo recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis,
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera
proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

8.7 O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes
sera de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgacdo da
interposicao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a
defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

8.10 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados por

meio de link especialmente criado e divulgado para esta finalidade, quando for o caso.
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9. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

9.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

9.1.1 Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou nao entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2  Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1 Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacoes do edital;
9.13 Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administragao;

9.14 Apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou
prestar declaracao falsa durante a licitacao

9.1.5 Fraudar a licitagao

9.1.6 Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancdes, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 Adverténcia;

9.2.2 Multa;

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e
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924 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicagdo das sancoes serdo considerados:

9.3.1  Anatureza e a gravidade da infracdo cometida.

9.3.2  As peculiaridades do caso concreto

9.3.3  As circunstincias agravantes ou atenuantes

9.34 Os danos que dela provierem para a Administragdo Publica

9.3.5 A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas ¢ orientagdes dos 6rgaos de controle.

9.4 A multa serd recolhida em percentual de 5% a 10% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da
comunicagao oficial.

9.4.1 Para as infragdes previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 5% do
valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infragdes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 ¢ 9.1.8, a multa sera
de 10% a do valor do contrato licitado.

9.5 As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a
penalidade de multa.

9.6  Na aplicacao da sancao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao.

9.7 A sangdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em
decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 ¢ 9.1.3,
quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel
de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o 6rgdo ou entidade, pelo prazo méaximo de 3 (trés) anos.

9.8  Poderad ser aplicada ao responsavel a san¢do de declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 9.1.4,
9.1.5,9.1.6, 9.1.7 € 9.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens

9.1.1, 9.1.2 € 9.1.3 que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave que a sancio
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de impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo observara o prazo previsto no art.
156, § 5° da Lei n.° 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro
de preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administragdo, descrita no item 9.1.3, caracterizara o descumprimento total da
obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de
proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo.

9.10 A apuracao de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de
licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a
instauragao de processo de responsabilizacao a ser
conduzido por comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara
fatos e circunstincias conhecidos e intimard o licitante ou o adjudicatario para, no prazo
de 15 (quinze) dias tuteis, contado da data de sua intimacdo, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

9.11  Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias tuteis da aplicagcdo das sancdes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagao, o
qual sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se nio a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhard o recurso com sua motivagao
a autoridade superior, que devera proferir sua decisdao no prazo maximo de 20 (vinte)
dias uteis, contado do recebimento dos autos.

9.12  Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da san¢do de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
contado da data da intimagdo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis,
contado do seu recebimento.

9.13 O recurso ¢ o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

9.14 A aplicagdo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a

obrigacdo de reparacdo integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO
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10.1  Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicagdo da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis
antes da data da abertura do certame.

10.2  Aresposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio
eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a
data da abertura do certame.

10.3 A impugnacdo e o pedido de esclarecimento deverdo ser realizados de forma
eletronica, através de campo especifico na plataforma LICITANET - Licitagdes
Eletronicas.

10.4 As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos
previstos no certame.

10.4.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnacao ¢ medida excepcional e devera
ser motivada pelo agente de contratagdo, nos autos do processo de licitacdo.

10.5 Acolhida a impugnagao, serd definida e publicada nova data para a realizagdo do
certame.

10.6 Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnagdo sejam recebidos fora do
periodo estipulado no item 10.1, os mesmos serdo registrados como mera informacao,
nao tendo o Pregoeiro nenhuma obrigacdo de respondé-los, podendo caso a divida ou
alegagcdo seja relevante, analisar o mérito e emitir comunicado sobre a matéria em
campo especifico no sitio do CISALP, bem como encaminhar a manifestacdo para

avaliacdo da Autoridade competente.

11.  DAS DISPOSICOES GERAIS

11.1  Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico.

11.2  Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que
ndo haja comunicacdo em contrario, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica
observardo o horario de Brasilia - DF.

11.4  Ahomologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratagao.
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11.5 As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagdo.

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacao de suas
propostas ¢ a Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o
dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administracao.

11.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os
principios da isonomia e do interesse publico.

11.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de

Contratagdes Publicas (PNCP) e endereco eletronico www.cisalp.mg.gov.br .

11.11 E dever do Licitante acompanhar a sessdo ptblica durante toda a sua execugdo,
portanto nas hipoteses em que o Pregoeiro iniciar conversa com licitante para tratar de
assuntos referentes a tramitacao da Sessao Publica no Chat Oficial do LICITANET, sera
concedido ao licitante o prazo de até 30 (trinta) minutos para resposta, a auséncia de
manifestagdo de resposta do licitante no respectivo Chat importara na decadéncia de seu
direito e na presuncdo de desinteresse, estando sujeito a desclassificacdo parcial ou
integral de sua Proposta e Habilitacdo.

11.12 Em caso de divergéncia entre o descrito no Termo de Referéncia e o descrito no
portal LICITANET, prevalecem as descri¢des e unidades de medida contidas no Termo
de Referéncia, sendo esta parte integrante do Edital.

11.13 A publicagdo dos demais atos deste Pregdo se dardo no sitio Oficial do CISALP
e no PNCP, cabendo ao licitante acompanhd-los, ndo sendo cabida a alegacdo de
desconhecimento de atos 14 publicados.

11.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO 1
PROPOSTA DE PRECOS

PROCESSO LICITATORIO 070/2026
PREGAO ELETRONICO N° 020/2026

Razdo Social do Licitante:
CNPIJ: Insc. Estadual:
Endereco: Cidade: Estado:

Telefone: E-mail:

INFORMACOES PARA PAGAMENTOS:

Banco: Agéncia: Conta:

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO

CONTRATO:
Nome: Identidade: Orgio
expedidor: Estado Civil:
Nacionalidade: CPF:
E-mail:
Valor
Item Descricao dos itens Unid. Valor Total
Unitario

PREENCHER PROPOSTA DE ACORDO
COM ITENS E QUANTIDADES DA
TABELA PRESENTE NO PROJETO
BASICO/ TERMO DE REFERENCIA.

e VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias da data-limite prevista para entrega
das propostas, conforme art. 90, 3° da Lei n® 14.133/21.
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OBSERVACAO: O preenchimento do presente anexo acarretari a conformidade
da proposta da LICITANTE com todas as caracteristicas do objeto e exigéncias
constantes no edital.

Declaro que a proposta compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

, de 2026.

Representante Legal da licitante

Nome:

N° Cédula de Identidade:
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ANEXO II
MODELO DE DECLARACAO UNIFICADA

PREGAO ELETRONICO N° 020/2026

PROCESSO N° 070/2026
A EMPRESA , sediada a Rua ,
n° , Bairro , CEP ;
em , estado , inscrita no CNPJ sob n°

, neste ato representada pelo(a) Sr. (a).

, portador (a) da Carteira de Identidade n°

, inscrito (a) no CPF sob n°

() Declara, sob as penas do artigo 299 do Cddigo Penal, que se enquadra na situagdo
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n°® 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situagdo.
(*) Marcar este item caso se enquadre na situacdo de microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa.

. Declara que a empresa ndo se acha declarada inidonea para licitar e
contratar com a Administragdo Publica ou suspensa do direito de licitar ou contratar
com o CISALP e com os municipios participantes da licitagao.

. Declara que a empresa nao possui trabalhadores menores de 18 anos
realizando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condi¢ao de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

o Declara que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas

especificas.
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o Declara que ndo possui em seu quadro societario servidor publico da
ativa, ou empregado de empresa publica ou de sociedade de economia mista.

o Declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo e concorda
com todos os termos estabelecidos neste Edital.

o Declara que suas propostas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Cidade, data.

NOME DA EMPRESA

Representante Legal
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ANEXO III
TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 Registro de Precos para futura e eventual contratacdo de empresa especializada
na prestacdo de servigos técnicos continuados de manutencao preventiva e corretiva,
em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV- VEICULAR), compreendendo
mao de obra especializada, diagndstico, avaliagao técnica, regulagens, ajustes, testes de
funcionamento e demais procedimentos necessarios a adequada manutengdo e ao pleno
funcionamento dos equipamentos com fornecimento de pecas, componentes, acessorios
e demais materiais necessarios a execucao dos servicos.

1.2 A contratagdo destina-se ao atendimento das demandas do Consoércio
Intermunicipal de Satde do Alto Paranaiba — CISALP e demais 6rgdos participantes, em
conformidade com a Resolucdo SES/MG n° 10.442, de 17 de setembro de 2025 ¢ a
Resolucdo SES/MG n° 10.737, de 26 de novembro de 2025, visando assegurar a
operacionalizacdo, a seguranga, a eficiéncia e a continuidade das agdes de controle
vetorial das arboviroses nas areas de abrangéncia de cada politica.

1.3 Segue abaixo descritivos e quantitativos dos itens:

, . VALOR VALOR
LOTE | ITEM | COD. DESCRICAO QUANT. UN.
UNIT. TOTAL
Prestacio de  servicos de
manutencao Preventiva em
aspersores veiculares a ftrio
acoplados em caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo pegas,
mdo de obra especializada,
1. 1. 12207 292 SV R$ 1.730,00 R$ 505.160,00

diagnostico, desmontagem,
regulagem, ajustes, testes de
funcionamento e demais
procedimentos necessarios ao
restabelecimento das condigOes

adequadas de operacdo do
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equipamento.

Modelo de referéncia:
LECO/GUARANY 1800E -
OHYV, conforme especificagoes ¢
caracteristicas técnicas
estabelecidas na  Resolugdo
SES/MG n° 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

2. 12208

Prestacio de servicos de

manutencao corretiva em

aspersores veiculares a frio
acoplados em caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo mao
de obra especializada,
diagnéstico, desmontagem,
regulagem, ajustes, testes de
funcionamento e insumos
basicos  (exceto  pecas e
componentes expressivos).
Modelo de referéncia:
LECO/GUARANY 1800E -
OHYV, conforme especificagodes ¢
caracteristicas técnicas
estabelecidas na  Resolugdo
SES/MG Sen°® 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

1.536

HORAS

RS 240,57

R$ 369.515,52

3. 12209

Valor estimado para possivel e
eventual aquisicdo de pecas de
reposicao e componentes

expressivos,  genuinos  e/ou

originais, destinados a
manutengao corretiva de
equipamentos

LECO/GUARANY 1800E -

UNID

N/S

R$ 840.000,00
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OHV.

Deslocamento por quilometro
rodado para execu¢do dos
Servigos de manutencao
4, 12210 | preventiva nos equipamentos, 224.798 KM R$ 9,38 R$ 2.108.605,24
considerando o percurso de ida e
retorno da equipe técnica até o

local de execugao dos servicos.

1.4  Declara-se que os servicos possuem caracteristicas comuns, passiveis de
especificagdo objetiva, qualidade comum e com quantidade ndo superior a necessaria
para cumprir as finalidades as quais se destinam.

1.5 Na forma exigida pelo Art. 19, §2° da Lei n.° 14.133/2021, cumpre esclarecer
que ndo foi utilizado o Catalogo Eletronico de Padronizagdo, instituido por meio da
Portaria SEGES/ME n.° 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o
presente momento, ndo consta no referido catdlogo o servico acima descrito.

1.6  Tratamento diferenciado para ME e EPP:

Considerando as caracteristicas do objeto e a forma de contratagdo definida no presente
processo, ndo serao aplicados os beneficios previstos nos arts. 47 e seguintes da Lei
Complementar n° 123/2006, especialmente aqueles relacionados a exclusividade ou
reserva de participagdo para microempresas € empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 49, 11, do referido diploma legal.

Conforme demonstrado na justificativa técnica para o ndo parcelamento do objeto, a
contratagdo sera realizada por lote, tendo em vista a relagdo de complementaridade e
interdependéncia entre os servicos de manutencdo preventiva e corretiva, 0
fornecimento de pecas e componentes € o deslocamento necessario a execucdo dos
atendimentos.

A solugdo exige atuagdo integrada, de modo que a contratagdo por fornecedores
distintos poderia comprometer a coordenagdo dos servigos, dificultar a definicdo de
responsabilidades e prejudicar a eficiéncia da fiscalizagdo e da execugdo contratual.
Nesse contexto, a aplicacdo de beneficio que implique restricdo da participacdo ao

universo de microempresas ¢ empresas de pequeno porte ou reserva de parcela do
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objeto poderia comprometer a obtengdo da solucdo integral pretendida, especialmente
diante da necessidade de que o contratado disponha de capacidade técnica, operacional
e de fornecimento compativel com todos os componentes do objeto.

Assim, diante da necessidade de preservacdo da execucdo integrada da contratacdo e
considerando que o tratamento diferenciado ndo pode resultar em prejuizo ao conjunto
ou ao complexo do objeto, resta caracterizada a hipotese prevista no art. 49, 111, da Lei
Complementar n® 123/2006, que afasta a aplicacdo dos beneficios quando o tratamento
diferenciado nao for vantajoso para a Administracdo ou representar prejuizo ao conjunto
ou complexo do objeto.

A ndo aplicagdo dos beneficios, portanto, encontra fundamento na necessidade de
assegurar a adequada execugdo integral da solugdo, preservando-se a eficiéncia, a
continuidade dos servigos, a adequada responsabilizagdo do contratado e a
economicidade da contratacdo, sem prejuizo da participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte que atendam integralmente as condi¢des de habilitacdo e as
exigéncias estabelecidas no instrumento convocatorio.

1.7 A divisdo do quantitativo total, por item, entre os entes participantes deste

processo dar-se-a da seguinte forma:

Tabela 01:
Nimero Orgios Sigla URS de N° de Quant. de
participantes referéncia | municipios | conjuntos
de UBV
cedidos
pela SES
01 Consorcio CISALP | Patos de 48 03
Intermunicipal de Minas e
Satde do Alto Uberaba
Paranaiba
02 Consorcio de | CONVALES Unai 12 01
Desenvolvimento
e Valorizacdo de
Municipios
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03 Consorcio CISMIV Ponte 30 02
Intermunicipal de Nova
Satude da
Microrregido  de
Vigosa
04 Consorcio CISVER Sdo Jodo 18 01
Intermunicipal de Del Rei
Saude das
Vertentes
05 Consorcio CIESP Juiz de 37 03
Intermunicipal de Fora
Especialidades
Tabela 02:
DIVISAO DO QUANTITATIVO TOTAL ENTRE CISALP E ENTES PARTICIPANTES
QTD/VALO
QTD/VALOR | QTD/VALOR | QTD/VALOR QTD/VALO
ITEM | UN. R
CISALP CONVALES CISMI1V R QTD TOTAL
CISVER
CIESP
1. SvV 156 16 72 12 36 292
2. HR 472 200 144 180 540 1.536
R$ R$ 840.000,00
3. UNID | R$290.000,00 R$ 90.000,00 R$ 100.000,00 | R$ 90.000,00
270.000,00
4. KM 186.766 15.792 10.000 4.800 7.440 224.798
2. JUSTIFICATIVA
2.1 A justificativa do registro de pre¢o encontra-se pormenorizada nos topicos 1 e 4

do Estudo Técnico Preliminar, apéndice deste Termo de Referéncia, no qual foram

analisadas as solucdes capazes de suprir as necessidades da Administragao sob o ponto

de vista do interesse publico e sob o prisma mercadolégico.

wr
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3.  VIGENCIA
3.1 A vigéncia da Ata de Registro de Preco serd de 1 (um) ano. Desde que
demonstrada a vantajosidade do prego registrado, a Ata de Registro de Pregos podera ser

prorrogada por igual periodo.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
4.1 Os requisitos inerentes a presente contratacao encontram-se devidamente

descritos no Estudo Técnico Preliminar anexo a este Termo de Referéncia.

5 MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

5.1 A contratada devera observar os prazos e¢ condi¢des da prestacao dos servigos no
edital e seus anexos;

5.2 Os servigos deverao ter inicio em até 07 (sete) dias a contar do envio da Ordem
de Servigo, sendo que as manutengdes preventivas deverdo ser finalizadas em até 10
(dez) dias e as manutengdes corretivas em até 30 (trinta) dias uteis.

53 A Ordem de Servico sera encaminhada pelo e-mail indicado, sendo da
responsabilidade da fornecedora sua atualizacao.

5.4 Os servigos de manutencdo preventiva deverao ser realizados em local indicado
pelo Contratante, sendo em sua sede ou municipios abrangidos pela Politica.

5.5 Os servigos de manutencao corretiva deverdo ser executados nas dependéncias
da Contratada, em razao da natureza e da complexidade das intervencdes previstas,
cabendo-lhe disponibilizar instalagdes adequadas, equipamentos, ferramentas, insumos
e mao de obra devidamente qualificada e compativel com os servigos contratados, de
modo a assegurar a adequada execugdo dos reparos e a integridade e o pleno
funcionamento dos equipamentos apds a conclusao da manutencao.

5.5.1 A Contratada devera possuir estabelecimento devidamente instalado e apto a
execucao dos servicos de manutencao corretiva, localizado em distincia rodoviaria
de até 400 km (quatrocentos quilometros) — distincia aproximada da capital do
Estado de Minas Gerais, da sede do CISALP, situada no Municipio de Lagoa
Formosa/MG, considerando-se, para fins de afericdo, a distdncia entre a sede do
Consorcio e o endereco do estabelecimento destinado a execucao dos servigos.

5.5.2 A delimitagdo geografica estabelecida justifica-se por razdes de natureza

logistica e econOmica, considerando que o transporte dos equipamentos até as
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instalagcdes da Contratada serd realizado pelo proprio CISALP. Em contratagdo anterior,
verificou-se que o transporte dos conjuntos de equipamentos por empresa especializada,
mediante utilizacdo de guincho, representou custo aproximado de R$ 2.400,00 (dois mil
e quatrocentos reais) — Contrato 589/2026, por conjunto, tendo os equipamentos sido
transportados a partir do Municipio de Curvelo/MG, localizado em distancia inferior a
de Belo Horizonte/MG em relagdo a sede do Consoércio. Naquela oportunidade, os
veiculos disponiveis nao apresentavam condi¢des adequadas para a realizacdo do
transporte, o que tornou necessaria a contratagao de servico especializado.

5.5.3 Na presente contratacdo, considerando a disponibilidade de veiculos com
capacidade e condigdes adequadas para o transporte dos equipamentos, mostra-se
economicamente mais vantajoso que o deslocamento seja realizado pelo proprio
CISALP, arcando-se apenas com os custos diretamente relacionados ao transporte,
especialmente combustivel, em vez de transferir essa atividade a empresa especializada.
A adocdo desse procedimento, contudo, exige que a localizagdo da Contratada
permanecga dentro de distancia compativel com a capacidade operacional e econdmica
do Consorcio, razdo pela qual se estabelece o limite médximo de 400 km da sede do
CISALP.

5.5.4 A distancia maxima foi definida com base na distancia aproximada da capital do
Estado, que possui maior avango tecnologico, setor comercial expressivo e constitui
uma distancia razoavel, sem que se restrinja o universo de potenciais prestadores. Nao ¢
de interesse econdmico, operacional e administrativo, a demanda de transportar os
equipamentos a distdncia grande, onerando desnecessariamente o consorcio. A ampla
participagdo, ndo € absoluta quando se tem interesse publico e necessidade técnica e
operacional

5.5.5 O limite geografico estabelecido constitui requisito objetivo relacionado a
logistica de execucdo contratual e a busca pela economicidade da contratagdo, ndo se
destinando a restringir indevidamente a competitividade. A localizagdo do
estabelecimento devera ser comprovada pela licitante vencedora por ocasido da
contratagdo, mediante documentacdo apta a demonstrar sua efetiva instalagdo no
endereco indicado. O limite foi definido de forma a abranger area geografica suficiente
a participacdo de multiplos potenciais fornecedores, preservando-se, simultaneamente, a

viabilidade logistica e economica do transporte dos equipamentos pelo proprio CISALP.
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5.6  Para realizagdo das manutengdes a contratada ira identificar a necessidade de
manuten¢do preventiva e corretiva dos equipamentos conforme disposto no item: “DA
MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA”, deste referido Termo de
Referéncia.

5.6.1 Antes da realizagdo da manutengdo sera aberta uma ordem de servigo,
identificando o equipamento, o consorcio, € o patriménio do equipamento.

5.6.2 Apos a etapa de diagnostico, cada manutencdo deverd gerar nimero de ordem
de servigo, patrimonio, defeito encontrado, pecas substituidas, horas técnicas e
responsavel técnico, para aprovagdo do Consorcio responsavel.

5.7 Para o fornecimento de pegas e demais componentes necessarios a Contratada
devera proceder com a comprovacdo da compatibilidade dos precos, encaminhando
previamente orcamentos ou notas fiscais de venda de pecas, componentes ou
acessorios de mesma especificacio ou similares de maneira detalhada, emitidas em
periodo recente, que demonstrem os valores praticados pela empresa no mercado. A
Contratada se reserva no direito de realizar busca de mercado ou abrir diligéncias para
verifica¢do da compatibilidade dos pregos e documentos.

5.7.1 O CISALP e os demais consorcios participantes desta Ata poderao realizar
pesquisa de pregos junto ao mercado e utilizar outros meios idoneos de comprovagao,
inclusive as notas fiscais apresentadas pela empresa contratada, com o objetivo de
verificar a compatibilidade dos valores propostos com os pregos praticados no mercado,
assegurando a economicidade, a razoabilidade dos precos e a adequada aplicagdo dos
recursos publicos, de modo a prevenir a ocorréncia de sobrepreco ou superfaturamento.
5.7.2 A apresentacdo de notas fiscais pela empresa contratada ndo afasta a
possibilidade de realizagdo de pesquisa de precos pelo CISALP ou pelos demais
consorcios participantes, nem implica, por si sO, na aceitacdo automatica dos valores
apresentados, ficando a autorizacdo para aquisicdo das pecas condicionada a
comprovagdo da compatibilidade dos pregos com os valores praticados no mercado.

5.8 A contratada devera dispor de profissionais com Equipamento de Protegdo
Individual (EPI), para as atividades de manutencdo preventiva e corretiva de acordo

com as legislagdes trabalhistas e Normas Regulamentadoras.
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5.9  As Normas Regulamentadoras compreendem os requisitos legais e obrigacdes
para empresas e empregadores garantirem a seguranga e saude de seus funcionarios,
prevenindo acidentes e doengas ocupacionais.

5.10 A Contratada sera responsavel pela capacitagao dos condutores dos Consorcios
apresentando informagdes basicas de uso e cuidados basicos dos equipamentos.

5.11 Os servicos prestados serdo recebidos provisoriamente pelo responsavel do
acompanhamento do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.

5.12  Na manutengdo Preventiva os servigos deverdo ser prestados no endereco
indicado na respectiva Ordem de Servico, onde um servidor dos Consorcios realizara o
recebimento fisico e assinard a nota fiscal, ato este destinado exclusivamente a
comprovagao da prestacao dos servigos, ndo caracterizando o recebimento provisério
dos servicos. Imediatamente apds a entrega da prestagdao dos servigos, o fiscal técnico
designado sera o responsavel pelos recebimentos provisorio e definitivo, conforme
detalhado a seguir:

5.13 Recebimento Provisoério: ao final de cada periodo do faturamento, o responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da
execug¢do do objeto, se for o caso, a analise de desempenho e qualidade da prestacao dos
servicos realizados, em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatorio
a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.14 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execucdo dos servigos prestados ou materiais empregados,
cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima e/ ou unica medi¢cdo de servicos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio.

5.15 Recebimento definitivo: os servigos prestados serdo recebidos definitivamente
por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, no prazo de 10 (dez)

dias uteis, contados a partir do recebimento do recebimento provisoério.
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5.16 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado o,
de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a
afericao do atendimento das exigéncias contratuais.

5.17 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo
da aplicacdo das penalidades.

5.18 Estando os servigos em conformidade com a requisi¢ao emitida pelo contratante,
sera formalizado o recebimento definitivo, o qual sera atestado pelo fiscal do contrato,
com a chancela do gestor do contrato, que autorizard o pagamento. A emissdo do
recebimento definitivo ndo eximira o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.
5.19 Caso sejam detectados problemas ou irregularidades na prestagcdo dos servigos
apos o recebimento definitivo (como vencimento, falhas de qualidade ou de segurancga),
o fornecedor estara obrigado a realizar os reparos necessarios sem custos adicionais aos
consorcios, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, sob pena das sancdes
administrativa cabiveis.

520 As prestacoes dos servicos se dardo conforme a demanda dos consorcios
participantes, ndo havendo garantia de consumo ou pedido minimo.

521 E obrigacio da contratada comunicar a Administragdo, no prazo maximo de 48
(quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega dos servigos, os motivos que
eventualmente impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao;

5.22  Qualquer entrega fora do local e horario previsto, e ainda, fora do prazo de
entrega podera ser devolvida, sem prejuizo as sangdes previstas em lei;

5.23  Os servigos deverao ser prestados em local apropriado;

5.24. Caso ndo sejam cumpridas as exigéncias deste Termo de Referéncia, o
Fornecedor serd comunicado, para que sejam corrigidos os reparos necessarios, sem
nenhum 6nus para o contratante, e ficara sujeito as penalidades previstas neste Termo;
5.25. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Ordem de
Servigo/Autorizacdo de Servigo emitida, a empresa contrata devera efetivar a remessa
dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, que serdo avaliados
pelos solicitantes para o efeito de aplicacdo ou nao de penalidades;

5.26. Da Prestacao Dos Servicos
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5.26.1. Manutencao corretiva: Entende-se por manutencdo corretiva, a contratacao de
mao de obra destinados a identificag¢do, diagndstico, correcdo e eliminagdo de falhas,
defeitos, desgastes, anomalias ou irregularidades decorrentes do uso normal dos
equipamentos de Ultra Baixo Volume — UBYV, visando restabelecer integralmente suas
condi¢des originais de funcionamento, seguranca, desempenho e operacionalidade.

Os servigos deverao compreender, conforme a necessidade identificada, desmontagem e
montagem dos conjuntos € componentes, inspe¢do técnica e funcional, diagnostico de
falhas, localizagdo de defeitos, ajustes mecanicos, elétricos, hidraulicos, pneumaticos
e/ou eletronicos, regulagem, calibragdo, testes de funcionamento, correcdo de
vazamentos, verificacdo de conexdes, mangueiras, valvulas, bombas, motores, sistemas
de alimenta¢do, componentes de pulverizagdo, sistema de geragcdo e controle de vazao,
bicos, filtros, registros, conexdes e demais componentes integrantes do equipamento.
Devera contemplar ainda a limpeza técnica do equipamento, incluindo limpeza e
aspiragdo da parte interna, remog¢do de residuos, poeira, particulas e materiais
acumulados que possam comprometer o funcionamento ou a seguranga operacional,
bem como a lubrificacdo e os ajustes necessarios, quando previstos nos procedimentos
técnicos do fabricante.

A execugdo devera observar rigorosamente as especificagoes técnicas, procedimentos de
manutencdo, parametros de regulagem, tolerancias, métodos de diagnostico e
recomendacdes estabelecidas pelo fabricante do equipamento e pelas normas técnicas
aplicaveis.

Apos a execugao dos reparos, o equipamento devera ser submetido a testes operacionais
e funcionais necessarios a comprovacdao de seu perfeito funcionamento, devendo ser
entregue em condigdes adequadas e seguras para utilizagao.

A mao de obra devera ser realizada por profissional tecnicamente qualificado e com
experiéncia comprovada na manutencao de equipamentos UBV e, preferencialmente, no
modelo LECO 1800E-OHYV, sendo de responsabilidade da contratada a utilizagdo de
ferramentas, instrumentos de medi¢ao e equipamentos necessarios a adequada execugao
dos servigos.

O servico serd realizado nas instalagdes da prestadora de servico, incluindo o
recebimento, diagnostico, execucdo da manutencdo, testes e posterior disponibilizagdo

do equipamento para retirada pelo contratante, observadas as condi¢des estabelecidas no
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Termo de Referéncia. A substituicdo de pegas ou componentes ndo integra o valor da
mao de obra de manutengao corretiva, devendo eventual necessidade de substitui¢do ser
previamente identificada em diagnostico técnico e submetida a autorizagdo do
contratante, quando houver previsao contratual especifica para fornecimento de pegas.
5.26.2. descritivo técnico do equipamento:

Chassi estrutural: Confeccionado em ago carbono, provido de discos amortecedores
(coxins) antivibratdrios e protegido com dupla camada de pintura eletrostatica em epoxi.
Deve possuir furos de 10 mm e, no minimo, 4 (quatro) parafusos para fixagdo na parte
inferior da cagamba do veiculo, além de 4 (quatro) pontos de icamento, constituidos por
argolas de aco, que permitam o transporte do conjunto por elevagao.

Suporte de fixacdo/elevagao: Cada equipamento deverd acompanhar suporte universal
confeccionado em ago carbono, com dupla camada de pintura eletrostatica em epoxi,
destinado a adequada fixagdo, sustentagdo e ventilagdo do equipamento sobre veiculo

tipo pick-up.

Motor: Motor com poténcia de 18 HP, OHV, quatro tempos, dois cilindros, refrigerado
a ar, com carcaga em aluminio, movido a gasolina, dotado de ignicao eletronica, filtro
de oleo com cartucho externo e filtro de ar de facil remogdo. Devera possuir vareta de
nivel de 6leo com mangueira e filtro de combustivel de linha externo, fixados por
abracadeiras reutilizaveis. Partida elétrica de 12 volts e partida manual, com bateria
selada de 36 A, propria e inclusa, possibilitando também a utilizagdo do sistema elétrico

do veiculo.

Compressor (soprador): De deslocamento positivo, tipo U-RAI 45, com capacidade
aproximada de 350 CFM e pressao de até 10 PSI, equipado com purificador de ar tipo
bi-lobular e acoplado diretamente ao eixo do motor por meio de junta eléstica
antivibratdria. Deve possuir pressdo regulavel de até 10 PSI, com duto de saida em ago,
contendo somente uma curva, de modo a reduzir o aquecimento do sistema. Devera ser
equipado com filtro de ar para retengdo de particulas de at¢ 100 um de didmetro, bujao
para verificagdo e drenagem de Oleo e etiqueta indelével, fixada em local visivel,

contendo fabricante, modelo e niumero de série.
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Bocal nebulizador (cabecote de dispersao de fluxo de ar laminar): Confeccionado
em aco inoxidavel, do tipo energia gasosa (dois fluidos), adequado a aplicagdo de
formulacdes de base aquosa ou oleosa e homologado para uso do equipamento CIELO.
Devera possuir sistema articulavel que permita giro de 360° na horizontal e 200° na
vertical, com alcance de até 50 metros na horizontal e 20 metros na vertical. Devera ser
equipado com sistema que permita a regulagem do fluxo mesmo com o motor

desligado.

Tamanho das gotas (particulas): O equipamento deverd apresentar espectro de gotas
com diametro médio volumétrico (DMV) entre 5 e 25 um para, no minimo, 80% das
gotas, sendo que 90% a 95% das particulas deverdo apresentar didmetro inferior a 20

um, para vazao do liquido entre 50 ¢ 210 mL/min.

Sistema de bombeamento da formulacdo: Devera possuir bomba FMI de
deslocamento positivo, elétrica, de 12 volts, com corpo em ago inoxidavel, pistdo
ceramico e cilindro de carbono, de deslocamento positivo varidvel e capacidade
ajustavel entre 30 e 532,26 mL/min (1-180 z/min). A regulagem devera ser realizada
por meio de rodizios com travas. A bomba deverd ser instalada em caixa plastica
hermética, dotada de furo para escoamento de eventuais vazamentos e sistema de

fechamento com cadeado.

Sistema de vedacdo da bomba FMI: O sistema deverd possuir adequada vedacao, de
forma a evitar vazamentos da formulagdo durante a operagdo, garantindo seguranca,

estanqueidade e protecdo dos componentes do equipamento.

Lanca de nebulizacdo: Confeccionada em ago carbono, com acabamento anticorrosivo
e pintura de prote¢do. Deverd permitir giro de 360° na horizontal e 200° na vertical,
com alcance de até 50 metros na horizontal e 20 metros na vertical. A fixacdo em cada
grau de liberdade devera ser realizada por parafuso de acionamento manual,
dispensando o uso de ferramentas. O duto de saida do compressor devera conter

somente uma curva, com a finalidade de minimizar o aquecimento do sistema.
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Tanque de inseticida: Com capacidade minima de 56,7 litros, confeccionado em
polietileno transliicido de alto impacto, resistente aos raios ultravioletas (UV), dotado de
tampa de boca larga, fechamento hermético e dispositivo para instalagdo de cadeado.
Devera acompanhar régua metélica graduada em intervalos de 0,5 litro, destinada a

aferi¢do do consumo da calda.

Tanque de combustivel: Com capacidade de 46 litros, confeccionado em polietileno de
alto impacto, dotado de medidor de combustivel incorporado, filtro de linha para evitar

o entupimento do carburador e sistema de respiro para escape de pressao.

Tanque de Autolimpeza: 3,8 L de capacidade em polietileno translicido de alto

impacto e resistente aos raios UV, e com tampa rosqueavel.

Manometro: com prote¢do de glicerina, e dupla escala de pressdo (libras e kg/cm?2).
Horimetro e tacometro digital: para registrar as horas trabalhadas, controlar a rotacao do

motor para evitar alto consumo de combustivel e controlar o tamanho das gotas.

Controle Remoto (sistema de controle): Contendo as fungdes bésicas para operar o
equipamento do interior da cabine do veiculo, e com comprimento do cabo de 5 m.
Linha de transporte de formulagdo: Composta de tubulagdes e conexdes plasticas

(néilon), e filtro de linha com malha 100 (reutilizavel) para inseticida.

5.26.3. Manutencao Preventiva: Entende-se por manutencio Preventiva, a contratacdo
de mao de obra que tem a finalidade de executar qualquer servigo que envolva limpeza,
ajustes, testes e revisdes que visem evitar a ocorréncia de quebras ou defeitos, bem
como garantir o continuo e perfeito funcionamento com seguranga dos equipamentos,
dentro das condigdes operacionais especificadas pelo fabricante deste.

5264. A mao de obra devera ser realizada por profissional tecnicamente
qualificado e com experiéncia comprovada na manutenciao de equipamentos UBV
LECO 1800E-OHYV. A substituicio de pecas ou componentes nao integra o valor

da mao de obra, devendo eventual necessidade de substituicdo ser previamente
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identificada em diagnostico técnico e submetida a autorizagdo do contratante, quando
houver previsdo contratual especifica para fornecimento de pecas.

5.26.5. Dentro da manutencao preventiva deve compreender a atividade de avaliacdo da
qualidade da pulverizagdo produzida por equipamento de Ultra Baixo Volume (UBV
Pesado), mediante leitura e analise do espectro de gotas utilizando exclusivamente
equipamento DC-IV (Droplet Collection and Inspection Vehicle). O procedimento
devera contemplar a medigao e analise.

5.26.6. do fornecimento de pecas

Entende-se por Fornecimento de pecgas, a atividade de prover os componentes
genuinos/originais destinados exclusivamente a manutengdo dos equipamentos UBV
LECO 1800E-OHYV, devendo todos os componentes empregados atender integralmente
as especificacdes técnicas, codigos, dimensdes, materiais, tolerancias, caracteristicas
construtivas e funcionais estabelecidas pelo fabricante do equipamento.

As pecas deverdo ser novas, de primeiro uso, de procedéncia comprovavel e especificas
para o modelo LECO 1800E-OHV, sendo vedado o emprego de pecas usadas,
recondicionadas, recuperadas, ou de fabricacdo paralela/similar que ndo possuam
expressa especificagdo ou autorizagdo técnica do fabricante.

A utilizacdo de componente diverso do especificado originalmente somente podera
ocorrer mediante autorizacdo técnica formal do fabricante ou de seu representante
oficial, quando demonstrada a equivaléncia técnica e a inexisténcia de prejuizo ao
desempenho, a seguranca, a confiabilidade e as caracteristicas originais do
equipamento.

A contratada deverd observar rigorosamente os procedimentos, pardmetros de
regulagem, montagem, instalagdo e manutencdo estabelecidos pelo fabricante,
responsabilizando-se pela correta aplicacao das pegas e pelo funcionamento adequado
do equipamento apds a intervencdo. Apds a avaliacdo do equipamento a empresa
contratada dever emitir laudo, relatorios das pecas substituidas, posteriormente realizar
a emissao da nota fiscal das mesmas.

5.26.7. da parametrizacio do aspersor

5.26.7.1. Ap0s realizada a devida manutengdo a UBV VEICULAR deve seguir as
parametrizagdes da Nota Técnica n° 1/2020- CGARB/DEIDT/SVS/MS.
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5.26.7.2. Caso haja mudanca de adulticida por parte do Ministério da Saude ou por
indicagdo da SES/MG, a contratada deverd prover condi¢des para iniciar a nova
parametrizacdo para utilizacdo de outro inseticida fornecido pelo Ministério da Satde
ou SES/MG e com recomendagdes técnicas para seu uso, a medida que municipios
forem abastecidos pelo novo inseticida.

5.26.7.3. Ap6s a realizacdo da manutencdo corretiva inicial, os equipamentos serao
submetidos a vistoria pela Secretaria de Estado de Saiude de Minas Gerais —
SES/MG, a fim de verificar sua plena conformidade com os requisitos, especificacdes e
critérios técnicos estabelecidos pelo 6rgdo competente, nos termos da resolugdo vigente
e demais normativos aplicaveis.

5.26.7.4. A utilizacdo dos equipamentos pelos Consoércios ficard condicionada a
aprovacdo na referida vistoria e ao atendimento integral dos requisitos técnicos
estabelecidos pela SES/MG. O ndo atendimento de quaisquer dos critérios ou exigéncias
técnicas poderd resultar no impedimento da utilizacdo dos equipamentos, at¢ que
sejam integralmente sanadas as irregularidades identificadas e obtida a respectiva
aprovacgao.

5.26.7.5. Considerando que os equipamentos serdo utilizados, especialmente,
durante o periodo de sazonalidade das arboviroses, periodo este em que os Consorcios
deverdo cumprir as acdes e metas estabelecidas nos respectivos Termos de
Compromisso firmados junto a Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais —
SES/MG, a disponibilizagcdo de equipamentos que ndo atendam aos requisitos técnicos
exigidos podera comprometer a execucdo das acdes pactuadas, ocasionando riscos a
continuidade dos servicos e a assisténcia aos municipios atendidos.

5.26.7.6. Dessa forma, a CONTRATADA sera responsavel pela adequada
execu¢ao dos servicos de manutengdo corretiva, devendo assegurar que, apds a
conclusdo dos servigos, os equipamentos estejam em condigdes técnicas de
funcionamento e aptos a serem submetidos a vistoria da SES/MG.

5.26.7.7. Caso seja constatado, mediante vistoria, relatorio ou parecer técnico
formal emitido pela SES/MG, que os equipamentos nio atendem aos requisitos,
especificacoes ou critérios técnicos exigidos em razdo de falhas, servicos
inadequadamente executados ou nao conformidades imputaveis a CONTRATADA,

esta ficara sujeita as medidas administrativas e as penalidades previstas no
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instrumento contratual e na legislacio aplicavel, assegurados o contraditorio e a
ampla defesa.

5.26.7.8. A CONTRATADA devera, ainda, promover, as suas expensas e sem
prejuizo das demais responsabilidades contratuais, a correcao das irregularidades
decorrentes da execucdo inadequada dos servigos, sempre que tecnicamente cabivel, até
que os equipamentos atendam integralmente aos critérios estabelecidos e sejam
considerados aptos para utilizagao.

5.26.7.9. Havendo posicionamento negativo por parte da SES/MG, o pagamento

podera ser glosado até que a contratada adeque os equipamentos conforme exigido.

6. DO VALOR ESTIMADO

6.1 O valor maximo estimado e aceitavel para o presente Registro de Precos ¢ de
3.823.280,76 (trés milhdes, oitocentos e vinte e trés mil, duzentos e oitenta reais e
setenta e seis centavos).

6.2 O valor estimado de cada item encontra-se indicado na tabela constante do item
1.3 deste Termo de Referéncia.

6.3 As propostas apresentadas pelos licitantes ndo poderdo exceder os valores
estimados, conforme indicados no referido item, sob pena de desclassificagao.

6.4 Os valores estimados foram definidos com base na média obtida a partir da
pesquisa de precos realizada junto ao mercado, devidamente documentada e certificada

nos autos, conforme certiddo em anexo.

6.5.  Os valores inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um

ano contado da data do orgamento estimado, realizado em 16/10/2026.

6.6. ApoOs o interregno de um ano os precos iniciais serdo reajustados, mediante a
aplicagdo, pelo contratante, do indice INPC exclusivamente para as obrigacdes iniciadas
e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

6.7. Em cardter excepcional, caso o indice previsto acima apresente variagdo
desarrazoada ou percentual significativamente discrepante, o Consoércio reserva-se o

direito de adotar indice diverso, com o objetivo de evitar prejuizo ao erario.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

7.1. Aos documentos exigidos para fins de habilitagdo, sdo:
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7.1.1.  Habilitacdo juridica:

7.1.1.1. Para comprovar habilitagdo juridica, o vencedor deverd apresentar a
seguinte documentagao:
a) Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, no caso de empresario individual, ou
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais € no caso de sociedade por a¢des, acompanhado dos
documentos de elei¢cdo de seus atuais administradores ou;
c) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Juridicas
tratando-se de sociedade ndo empresaria, acompanhado de prova da diretoria em
exercicio ou;
d) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido
pelo 6rgdo competente ou;
e) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da
Condicdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara
condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br,
ou;
f) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede ou;
g) Ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de
16 de dezembro 1971, no caso de sociedade cooperativa.
h) Certidao Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da
empresa, para fins de comprovagdo da condi¢cdo de Microempresas (ME), Empresas de
Pequeno Porte (EPP);
1) Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovagdo da condi¢ao de
ME/EPP poderd ser mediante apresentacdo do Comprovante de opcao pelo SIMPLES,
obtido no sitio da Secretaria da Receita Federal.
j)
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7.1.1.2. Deverd estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a
autorizacdo para empreender atividades compativeis com o objeto desta Licitagao.
7.1.1.3. Se as alteracOes, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num sé
documento, devidamente registrado na Junta Comercial, bastard a apresentacdo do
contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolida¢ao de todas as
alteracdes realizadas. Do contrario, o licitante devera apresentar a versdo original
(contrato de constituicdo da empresa) acompanhada das alteragdes promovidas e
registradas no 6rgdo competente.

7.1.2. Habilitagao fiscal, social e trabalhista e outros:

a) Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso, expedida no maximo 90 (noventa) dias antes da data
da disputa.

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao
de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Publica Estadual.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
f) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lein® 5.452, de 1° de maio de 1943. (CNDT)

7.1.2.1. As Certiddes que ndo possuirem prazo de validade, somente serdo
aceitas com data de emissdo ndo superior a 90 (noventa) dias consecutivos de
antecedéncia da data da sessdo do certame.

7.1.3. Qualificagdo econdmico-financeira:
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7.1.3. Para fins de qualificagdo economico-financeira, deverd o licitante comprovar os

seguintes requisitos:

a) Certidao negativa de faléncia e concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica;
b) Certiddo negativa de recuperagdo judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica;

b.1). Nas hipdteses em que a certiddo encaminhada for positiva, deve a licitante
apresentar comprovante da homologa¢do/deferimento pelo juizo competente do plano
de recuperagdo judicial/extrajudicial em vigor.

7.1.4. Qualificacdo técnica:

7.1.4.1. Para comprovacao da qualificagdo técnica devera ser apresentado:

a) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, que comprove a aptiddo para o atendimento de atividade
pertinente e compativel com o objeto dessa licitagdo, observando-se que tal (is) atestado
(s) ndo seja (m) emitido (s) pela propria empresa ou por empresa do mesmo grupo
empresarial.

A exigéncia visa comprovar que a licitante possui experiéncia anterior na execugdo de
atividade pertinente e compativel com o objeto, reduzindo os riscos de contratacdo de
empresa sem capacidade técnica comprovada.

b) Certidao de registro da empresa, devidamente valido na forma da legislagdo
vigente emitida pelo Conselho de Classe Regional do responsavel técnico pelas
manutengdes dos equipamentos.

A exigéncia visa comprovar a regularidade da empresa perante o respectivo Conselho
Profissional e sua aptiddo para desenvolver atividades técnicas relacionadas ao objeto,
sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado.

c) Licenca Ambiental e/ou Sanitaria ou documento equivalente expedido pelo
orgao competente devidamente valido na forma da legislacdo vigente, atualizado para o
ano vigente.

As licengas apresentadas deverdo corresponder ao local efetivo de execucdo dos
servicos de manutencao corretiva. Caso haja alteracdo de endereco de execugdo durante
a vigéncia contratual, a contratada deverd, obrigatoriamente, apresentar as licengas

atualizadas antes do inicio das atividades no novo local.
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A exigéncia visa comprovar que a empresa estd regularmente autorizada pelo 6rgdo
competente para desenvolver as atividades sujeitas a controle ambiental e/ou sanitario,
quando aplicavel, assegurando que a execucdo dos servigos observe a legislacdo
especifica. A exigéncia de que a licenga corresponda ao local efetivo de execugao busca
garantir que a atividade seja realizada em estabelecimento regularmente autorizado,
devendo a documentacao ser atualizada em caso de alteragao do local de execugao.

d) A verificagdo pelo 6rgdo ou entidade promotora do certame nos sitios eletronicos
oficiais de orgaos e entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para
fins de habilitagao.

e) O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as
informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a
contratacdo, notas fiscais, endereco atual da CONTRATANTE e local em que foram
executadas as atividades.

7.1.5. Declaragdes:

7.1.5.1. As declaracdes exigidas para habilitagdo sdo:

a) Declaragdao de que a empresa ndo se acha declarada inidonea para licitar e
contratar com a Administracdo Publica ou suspensa do direito de licitar ou contratar
com o CISALP e com os municipios participantes da licitagado.

b) Declaracdo de que a empresa ndo possui trabalhadores menores de 18 anos
realizando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condi¢ao de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

c) Declaragdo atestando que a empresa licitante ndo possui em seu quadro
societario servidor publico da ativa, ou empregado de empresa publica ou de sociedade

de economia mista.

d) Declaragao de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP).

e) Declaracao de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitagao.

f) Declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas.

2) Declara¢do de que suas propostas compreendem a integralidade dos custos para
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.1.6. Da participacao de cooperativas:

7.1.6.1. A participagdo de cooperativa fica condicionada, além da apresentacdo da
documentacdo elencada nos tdpicos anteriores, ao fornecimento da seguinte
documentag¢ao complementar:

a) A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratacdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a
comprovagdo de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764,
de 1971;

b) A declaracdo de regularidade de situa¢do do contribuinte individual — DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

c) A comprovagdo do capital social proporcional ao ntimero de cooperados
necessarios a prestacao do servigo;

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

e) A comprovacao de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executardao o contrato.

7.1.6.2. Sao necessarios, ainda, os seguintes documentos para a comprovagdo da
regularidade juridica da cooperativa:

a) Ata de fundagdo;

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) Editais de convocacao das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias;

e) Trés registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato em

assembleias gerais ou nas reunides seccionais;

f) Ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitacao; e

g) A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria

ndo foi exigida pelo 6rgdo fiscalizador.
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7.1.7 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DE ASSINATURA
DA ATA/CONTRATO:

a) Comprovacao através de Ficha de Registro de Empregados, Contrato
Social, Contrato Prestacdo de Servico ou documento equivalente, de que possui
responsavel técnico pelas manuten¢des dos equipamentos. — Justifica-se a exigéncia
para assegurar que a contratada disponha de profissional formalmente vinculado a
empresa e responsavel tecnicamente pela execu¢do das manutengdes, garantindo
acompanhamento e supervisao adequada dos servigos.

b) O licitante vencedor devera apresentar o registro do profissional
supracitado de um dos seguintes conselhos profissionais: CREA — Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia ou CFT — Conselho Federal dos Técnicos
Industriais. — A exigéncia visa assegurar que o responsavel técnico esteja regularmente
habilitado e registrado no conselho profissional competente para o exercicio das
atividades relacionadas a manuten¢do dos equipamentos objeto da contratacao.

c) CAT - Certiddo de Acervo Técnico para a comprovaciao de experiéncia
referente ao objeto da licitacio do profissional supracitado. — A exigéncia tem por
finalidade comprovar a experiéncia profissional anterior do responsavel técnico em
atividades compativeis com o objeto, reduzindo riscos de execucdo inadequada e
assegurando capacidade técnica para realizagdo das manutengdes.

d) Comprovagiao de que a licitante dispée de profissional técnico devidamente
capacitado para a manutencio dos equipamentos objeto da contratacio e para
prestar o suporte técnico e treinamento aos condutores da contratante, mediante

apresentacao de certificado de treinamento/capacitacao técnica especifica, emitido

pelo fabricante ou por seu distribuidor (Guarany). — A exigéncia justifica-se pela

necessidade de que o profissional responsavel possua conhecimento especifico acerca
dos equipamentos objeto da contratagdo, inclusive para a realizagdo das manutengdes,
suporte técnico e treinamento dos condutores, sendo o certificado emitido pelo
fabricante ou seu distribuidor instrumento apto a comprovar essa capacitagao.

e) Comprovacgao de sede instalada a distancia maxima de 400 (quatrocentos)

quilometros. — A justificativa se encontra no topico modelo de execucdo do objeto.
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

8.1 O registro de precos serd precedido de LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob
a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO
POR LOTE e modo de disputa ABERTO.

8.2 O fornecimento dos itens e a execucao dos servigos serdo realizados por lote, sendo
que a disputa e o julgamento das propostas ocorrerdo pelo agrupamento dos itens pelo
menor valor total do lote. A empresa vencedora sera responsavel pela execugdo
integral de todos os itens e servigos que compdem o respectivo lote, conforme as
especificagdes, condicdes e obrigacdes estabelecidas no instrumento convocatorio e
seus anexos, em observancia as disposicdes da Lei Federal n° 14.133/2021.

9 SANCOES ADMINISTRATIVAS

9.1 Comete infra¢do administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdao ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c¢) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem
motivo justificado;

e) apresentar documentacgao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execug@o do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2  Serao aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as
seguintes sangdes:

9.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;

9.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de

penalidade mais grave;
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9.2.3 Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave.

9.2.4 Multa:

9.2.4.1 Moratoria, para as infragdes descritas no item “d”, por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela adimplida.

9.2.4.2 Moratdria, por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela
inobservancia do prazo fixado para apresentacao, suplementacao ou reposi¢ao da
garantia, se for o caso.

9.2.42.1 Na hipotese de exigéncia de garantia, o atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias para sua apresentagdo, suplementacdo ou reposi¢ao autoriza a Administragao
a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
9.2.4.3 Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “a’, “b”, “c”, “d”,
“o” o “h.

9.2.5 Os valores das multas moratdrias e compulsorias serdo estabelecidos na minuta
contratual da futura contratacdo, observando-se os limites previstos na Lei n°
14.133/2021, nao podendo ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superiores a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado por
contratacdo direta, nos termos do artigo 156, §3°, da referida Lei.

9.3  Aaplicacdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em
hipotese alguma, a obrigacdo de reparacao integral do dano causado ao Contratante.
9.4  Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

9.5  Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

9.6  Se amulta aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.
9.7 A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunica¢do enviada pela autoridade

competente
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9.8  Aaplicacdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditdrio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF, se for o caso.

9.8.2 Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacao de
desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

9.9  Naaplicagao das sangdes serdo considerados:

9.9.1 anatureza e a gravidade da infracdo cometida;

9.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.9.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

9.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.9.5 aimplantacdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos orgaos de controle.

9.10  Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licita¢cdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

9.11 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos
ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar confusao patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sang¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos
seus administradores e socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditdrio, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

9.12 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicagdo da sang¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos

no ambito do Poder Executivo Federal.

10 GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

10.1 Das disposigdes gerais

10.1.7 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

10.1.8 As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrobnica  para esse fim, que deverdo ser encaminhadas  para
licitacao@cisalp.mg.gov.br, quando o contratante for o CISALP ou para os e-mails
indicados pelos municipios consorciados, quando forem eles os contratantes.

10.1.9 Os contratantes poderdao convocar representante da empresa para adocdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

10.1.10 Apoés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou
entidade poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial
para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que conterd informagdes acerca das
obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execugdo
do objeto, do plano complementar de execu¢do da contratada, quando houver, do

método de afericao dos resultados e das sang¢des aplicéveis, dentre outros.

11. DAFISCALIZACAO

11.1. A execucdo dos contratos decorrentes da ARP devera ser acompanhada e
fiscalizada pelos fiscais de contrato, que serdo indicados pelos orgdos e entidades
participantes no ato da contratagao.

11.2. Da Fiscalizagao Técnica
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11.2.1. O fiscal técnico do contrato de cada entidade contratante acompanhard a
execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

11.2.2. O fiscal técnico do contrato podera anotar no historico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descri¢do do
que for necessario para a regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.

11.2.3. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitird notificagdes para a corre¢do da execucao do contrato, determinando prazo para a
corregao.

11.2.4. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a
situagdo que demandar decisao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia,
para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

11.2.5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor
do contrato.

11.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a
prorrogacdo contratual.

11.3. Da Fiscalizagdo Administrativa

11.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condicdes de
habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, os pagamentos, as garantias, as
glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatorios pertinentes, caso necessario.

11.3.2. Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuara tempestivamente na solu¢ao do problema, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua

competéncia.

12. DO GESTOR DE CONTRATO
12.1. O gestor do contrato coordenara a atualiza¢ao do processo de acompanhamento
e fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execug@o no histdrico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de
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ocorréncias, das alteracdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando quando
necessario e pertinente, relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.

12.2. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execu¢dao do contrato ¢ as medidas
adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competéncia.

12.3. O gestor do contrato anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacao e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais

12.4. O gestor do contrato emitira, quando necessario e pertinente, documento
comprobatorio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com meng¢do ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes

12.5. O gestor do contrato tomard providéncias para a formaliza¢do de processo
administrativo de responsabilizagcdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido
pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/ 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso.

12.6. O gestor do contrato deverd elaborar, quando for o caso, relatério final com
informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administragao.

12.7. O gestor do contrato, quando for o caso, deverd enviar a documentagdo
pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e
pagamentos, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao nos termos do contrato.
12.8. O gestor de contrato deverd analisar os pedidos de reequilibrio.

12.9. Cabera ao Gestor de Contratos a responsabilidade de analisar e autorizar os
aditivos contratuais, sejam eles apresentados pela contratada ou pelo setor demandante.
12.10. Em caso de requerimento de revisao dos valores contratuais, cabera ao gestor
solicitar a documentagdo comprobatéria do aumento dos precos no mercado e da

superveniéncia da causa que o motivou, instrui o respectivo processo e, por fim,
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elaborar parecer conclusivo. Apds a apresentacdo completa dos documentos necessarios,
0 gestor terd o prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis para emitir seu parecer quanto a

viabilidade da revisao dos pregos

13. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

13.1. A avaliagao da execugao do objeto utilizara o descritivo detalhado na tabela para
afirmar a veracidade e autenticidade dos itens;

13.2. Sera indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

13.2.1. Nao fornecer os servigos contratados;

13.2.2. Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida dos
servicos contratados; ou

13.2.3. Entregar os servi¢os em desconformidade com os exigidos ou com qualidade ou
quantidade inferior a demandada.

13.3  Liquidacao

13.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo
de 10 (dez) dias uteis para fins de liquidagao.

13.3.2. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como: a) Os prazos de validade; b) A data da emissdo; c)
Os dados do contrato (CNPJ e nome do fornecedor com atencdo para os casos de matriz
e filial) e do o6rgdo contratante; d) O periodo respectivo de execugao do contrato; €) O
valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retengdes tributdrias cabiveis.

13.3.3. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga
equivalente, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada
até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovagdo da regularizagdo da situacdo, sem Onus a contratante;

13.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera sempre ser
acompanhado de Ordem de servigo correspondente, da comprovacao da regularidade
fiscal e trabalhista da contratada.

13.3.5.Caso a contratada ndo apresente a comprovacdo da regularidade fiscal e

trabalhista, sera concedido prazo para regularizagdo, conforme estabelecido pela
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Administragdo. Decorrido o prazo sem a devida regularizagdo, a contratante adotara as
medidas cabiveis para a rescisdo contratual, no ambito do respectivo processo
administrativo, assegurando-se a contratada o contraditério e a ampla defesa.

13.3.6. Havendo a efetiva execu¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada nao
comprove sua regularidade fiscal e trabalhista.

13.4. Do pagamento

13.4.1. O pagamento sera realizado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, para fins de
liquidacao, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo;

13.4.2.No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a contratada serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizacdao, mediante aplicagao do indice INPC de corre¢cao monetaria.

13.4.3. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente ou boleto bancario, indicados pela contratada, devendo
obrigatoriamente o crédito ser realizado para o mesmo CNPJ contratado com a
administragdo publica;

13.4.4. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento;

13.4.5. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacao
aplicavel;

13.4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislagdo vigente;

13.4.7. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n°® 123, de 2006, ndo sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e
contribui¢des abrangidos por aquele regime;

13.4.8. As transferéncias que serdo feitas para outros bancos (aos quais nao seja o Banco
do Brasil), sera descontado o valor das despesas da transferéncia bancaria.

13.5. Das Retencdes Fiscais

13.5.1. DO IMPOSTO DE RENDA: Devera ser retido na nota fiscal o valor de Imposto
de Renda, conforme INSTRUCAO NORMATIVA RFB N° 1234, DE 11 DE JANEIRO
DE 2012 alterada pela INSTRUCAO NORMATIVA RFB N° 2145, DE 26 DE JUNHO
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DE 2023, e regulamentada no CISALP através da resolucdo n°® 21/2023. Pessoas
juridicas amparadas por isencdo, por ndo incidéncia ou por aliquota zero do IR devem
informar essa condi¢do nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob
pena de retengao do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total
correspondente a natureza do bem ou servigo;

13.5.2. DOS IMPOSTOS DE PIS, COFINS E CSLL: Os impostos de PIS, COFINS e
CSLL nao sao passiveis de retengdo na fonte devido a nao formalizagao de convénio
com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 1.454/2004;

13.5.3. DA PREVIDENCIA SOCIAL (QUANDO FOR O CASO) - Em cumprimento ao
artigo 31 da Lei n® 8.212/91, e alteragdes posteriores, ¢ Instrugdes Normativas vigentes
no periodo da contratagdo editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a
CONTRATANTE retera 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestacdo de servigos, ou percentual referente a atividade especifica observado o
disposto na IN vigente, exceto para as empresas optante pelo SIMPLES NACIONAL;
13.5.4. A falta de destaque do valor de qualquer retencdo no documento fiscal autoriza
que a CONTRATANTE devolva 8 CONTRATADA para que seja providenciada a

adequacao.

14. DAREVISAO E DO CANCELAMENTO DOS PRECOS REGISTRADOS
14.1. Na hipdtese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no
mercado por motivo superveniente, o0 CISALP convocara o fornecedor para negociar a
redugdo do prego registrado.

14.2. Caso ndo aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicagdo de penalidades administrativas.

14.3. Na hipotese prevista no item anterior, o CISALP convocara os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam reduzir seus
precos aos valores de mercado.

14.4. Se nao obtiver €xito nas negociagodes, o consorcio procedera ao cancelamento da
ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo de contratagdao

mais vantajosa.
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14.5. Na hipétese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o
fornecedor ndo poder cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, serd facultado ao
fornecedor requerer ao CISALP a alteragdo do prego registrado, mediante comprovagao
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

14.6. Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de alteragdo, a
documentacdo comprobatéria que demonstre a inviabilidade do preco registrado em
relagdo as condigdes inicialmente pactuadas, tais como: planilha de custos, lista de
precos de fabricantes, notas ficais ou outros documentos idoneos, alusivos a data da
apresentacao da proposta e do momento do pleito.

14.7. Na hipotese de ndo comprovagdo da elevacio dos pregos registrados, o pedido
sera indeferido pelo consércio e o fornecedor devera cumprir as obrigagdes
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuizo das
sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislagdo aplicavel.

14.8. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o CISALP convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificagdo, para verificar se aceitam manter seus precos registrados.

14.9. Se nado obtiver éxito nas negociagdes, 0 CISALP procederd ao cancelamento da
ata de registro de pregos e adotard as medidas cabiveis para a obtencdo da contratacdo
mais vantajosa.

14.10. Na hipotese de comprovagdo da majoracdo do preco de mercado que inviabilize
o prego registrado, o consorcio atualizara o prego registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

14.11. O cancelamento de eventual item da ata de registro de precos podera ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou for¢a maior, que prejudique o seu
cumprimento, nas hipdteses que envolvam interesse publico e a pedido de fornecedor,
devidamente justificado.

14.12. Em casos excepcionais, poderd ser aceita a substituicdo de marca do objeto
registrado, desde que a marca ofertada possua qualidade igual ou superior a marca
inicialmente registrada, sem prejuizos financeiros a Administragao.

14.13. Ata de Registro de Precos podera ser rescindida pelo 6rgao gerenciador se o

fornecedor descumprir as condigdes do edital e da ata; ndo executar o objeto no prazo
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estabelecido, sem justificativa aceitavel; recusar-se a reduzir o preco registrado caso ele
se torne superior ao de mercado; ou sofrer san¢ao impeditiva prevista em lei.

14.14. A revisdo de pregos, a substituigdo de marca, a suspensao, o cancelamento do
preco registrado e a rescisdo da Ata de Registro de Pregos serdo processados em

conformidade com as disposi¢des previstas na Resolucdo n® 025/2025 do CISALP.

15. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

15.1. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia.
15.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na
proposta, para fins de aceitacao e recebimento definitivo.

15.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou
corrigido.

15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através
de comissdo/servidor especialmente designado;

15.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referéncia.

15.6. A Administracdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execuciao do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinado.

16. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes neste Termo de
Referéncia, no instrumento convocatéorio e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do
objeto.

16.2. Efetuar a entrega da prestagao dos servigos do objeto em perfeitas condicoes,
conforme especificacdes, prazo e local constantes no Termo de Referéncia e seus
anexos.

16.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990).
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16.4.  Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos.

16.5. Indicar preposto para representa-la durante a execugao do contrato.

16.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependéncias das
entidades contratantes.

16.7. Responder pelos danos causados diretamente ao contratante; ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestagdo dos servigos, ndo excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo contratante.
16.8. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade do contratante quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a prestacao dos servicos;

16.9. Efetuar a prestagdo dos servigos considerados sem condigdes de uso, no prazo
constante no Termo de Referéncia, contado do recebimento da comunicagdo expedida
pelo Setor competente;

16.10. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de carater urgente
e prestar os esclarecimentos que julgar necessario;

16.11. Manter-se, durante toda a execu¢do do contrato, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
licitagdo e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente;

16.12. A CONTRATADA ¢ responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciario,

fiscais e comerciais, resultantes da execucgao deste contrato.

17.  DOTACAO ORCAMENTARIA

17.1. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratacdo correrdo a
conta da dotagdo or¢gamentdria abaixo, a qual podera ser alterada durante a execucao do
contrato, inclusive quanto ao setor requisitante, conforme a necessidade do CISALP,

considerando a execu¢ao de Programas Estaduais e outros projetos.

5.4.10.305.9006.2.915.3.3.90.39 — Ficha 85

18. DALEIDE ACESSO A INFORMACAO
18.1. O presente Termo de Referéncia ndo teré carater sigiloso e podera ser divulgado
em sua integra em qualquer fase da licitagdo nos termos da Lei n° 12.527 de 18 de

novembro de 2011.
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19. OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

19.1. O consorcio e os licitantes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentacdo da proposta na contratagdo, independentemente de declaragdo ou de
aceitagdo expressa.

19.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da
LGPD.

19.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipoteses permitidas em Lei.

19.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre
todos os contratos de sub operagdo firmados ou que venham a ser celebrados pela
Contratada.

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, ¢ dever da
contratada elimina-los, com excecdo das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo 7
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de
comprovagao do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais € somente enquanto
ndo prescritas essas obrigagdes.

19.6. E dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

19.7. A Contratada devera exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir
sua observancia.

19.8. A Contratante poderd realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa
clausula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao
formulados.

19.9. A Contratada devera prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogéavel
justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
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ambiente virtual controlado, com registro individual rastredvel de tratamentos realizados
(art. 37, LGPD), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperavel, a fim de garantir a reutilizacdo desses dados pela Administragdo nas
hipoteses previstas na LGPD.

19.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos servigos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD.

19.13. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser
comunicados a autoridade nacional.

20. CICLO DE MANUTENCAO CORRETIVA

e NEBULIZADOR DE AEROSSOL A FRIO UBV (LECO) 1800E —
OHV MARCA GUARANY

3 A A A A cada Sob
MANUTENCAO CORRETIVA cada cada cada 2.000 demanda
50 100 600 horas

horas horas horas

Trocar 6leo do motor X
Verificar a calibragdo da velocidade de fluxo X
Teste de tamanho de gotas X

Verificar todos os parafusos e fixadores, aperte-os se assimse = X
fizer necessario

Verificar todas as mangueiras de gasolina, linhas de inseticida X
e acessorios em busca de rachaduras, vazamentos ou
desgaste. Troque as pecas necessarias.

Verificar todas as pecas do cabegote em busca de desgastes X

ou danos. Troque as pegas necessarias.

Retire e limpe o elemento do filtro-silenciador X
Lubrificar o soprador X
Limpar o filtro de inseticida X
Verificar a voltagem da bateria X
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Revise o fluido da bateria. Se o peso especifico do fluido da X

bateria es ver abaixo de 1.150 em algumas das células, trocar

a bateria. Se o peso especifico do fluido de alguma célula

variar em 0,050 unidades em relagdo a qualquer outra célula

¢ ao se carregar a bateria esta ndo carregar pelo menos 50%

de sua capacidade, substituir a bateria

Trocar o filtro de linha de gasolina. X

Limpar o tampao de respiragao de 6leo X
Descarbonizagéo dos pistoes e cilindros do motor X

Troca do elemento do acoplamento X
Troca do conjunto de carvao da bomba FMI X
Reparar o mandmetro sem pressao

Falta de pressdo de ar ou insuficiente no cabegote

Bolhas de ar na linha quimica

MoK K X

Agulha do mandmetro ndo move quando a velocidade do
motor altera

Problema no soprador

Dificuldade na calibragdo correta da vazao

Dificuldade em calibrar o tamanho de par cula correto

X)X

Vazamento de quimico pelo cabegote quando em
funcionamento ou ndo

Saida de quimico pelo cabegote de forma pulsante
Vazamento de quimico pelas conexdes

Bomba de quimicos nao funciona com a pulverizagio ligada
Bomba de quimicos funciona, mas sem vazio de quimicos
Manga de conexao danificada ou torcida

Motor explode fora do tempo

Baixa compressao do motor

Motor ndo entrega toda a forca

T R R e

Falha no funcionamento do motor

24. ANEXO — CICLO DE MANUTENCAO PREVENTIVA

e NEBULIZADOR DE AEROSSOL A FRIO UBV (LECO) 1800E - OHV
MARCA

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pra voeé

GUARANY
3 Acada Acada Acada A
MANUTENCAO PREVENTIVA 25 50 100 cada
horas horas horas 600
horas

Exame visual do nebulizador e efetue todos os ajustes e/ou X
reparos necessarios
Limpeza do filtro de ar X
Ligar o motor e verificar a pressdo de ar do cabegote indicada X
pelo mandmetro situado na parte dianteira do nebulizador. Se
a pressdo for superior a aproximadamente %2 PSI em relacdo a
margem de pressao pré-estabelecida, reajuste a pressdo de ar
do cabecgote.
Verificar a calibra¢ao da velocidade de fluxo X
Teste de gota X
Verificar todos os parafusos e fixadores, aperte os se assim se X
fizer necessario
Verificar todas as mangueiras de gasolina, linhas de inseticida X
e acessorios em busca de rachaduras, vazamentos ou desgaste.
Verificar todas as pecas do cabecote em busca de desgastes ou X
dano.
Retire e limpe o elemento do filtro-silenciador X
Limpar o filtro de inseticida X
Verificar a voltagem da bateria X
Revise o fluido da bateria. X
Verificar o filtro de linha de gasolina. X
Descarbonizagdo dos pistdes e cilindros do motor X

Lagoa Formosa/MG, 16 de outubro de 2026.
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Regiane Aparecida da Silva
DIRETORA DE GESTAO ESTRATEGICA DO CISALP

Setor Requisitante
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ANEXO IV
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1. DESCRICAO DA NECESSIDADE

1.1. A contratacdo tem por finalidade atender as demandas do Consoércio
Intermunicipal de Saude do Alto Paranaiba — CISALP e dos demais entes/entidades
participantes, em conformidade com as Resolugdes SES/MG n° 10.442/2025 e n°
10.737/2025, visando a manutencdo dos conjuntos de UBV Veicular utilizados nas
acgoes de controle vetorial das arboviroses.

1.2. A contratagdo busca assegurar a disponibilidade e o pleno funcionamento dos
equipamentos, mediante manuten¢do preventiva e corretiva, reduzindo o risco de
paralisacdes decorrentes de falhas mecanicas, elétricas, hidraulicas ou operacionais e
garantindo condi¢des adequadas para a execucdo continua, segura e eficiente das acdes
de controle vetorial, especialmente em periodos de maior circulagcdo de arboviroses ou
de necessidade de acdes emergenciais e intensificadas.

1.3. O CISALP atuard como orgdo gerenciador da Ata de Registro de Precos,

responsavel pelo seu gerenciamento e pela conducdo das demandas decorrentes da

contratacgao.

2. AREA REQUISITANTE

AREA REQUISITANTE RESPONSAVEL
DIRETORA DE GESTAO REGIANE APARECIDA DA
ESTRATEGICA- CISALP SILVA

3. REQUISITOS DA CONTRATACAO

3.1. A prestacao dos servicos devera observar a seguinte legislagdo: Lei Federal n°
14.133, de 1° de abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
Resolugao 025/2025 do Consorcio Intermunicipal de Satde do Alto Paranaiba —
CISALP e demais legislacdes pertinentes ao objeto deste estudo.

3.2.  Requisitos da contratada:
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a) Possuir capacidade técnica e operacional compativel com o objeto da contratagdo,
comprovando experiéncia na execucdo de servicos de manuten¢do preventiva e
corretiva em aspersores a frio acoplados em caminhonetes mediante apresentacdo da
documentacgao exigida no processo licitatorio.

b) Executar os servigos em conformidade com as especificacdes técnicas do fabricante
dos equipamentos, observando as normas técnicas, de seguranca e as recomendacdes
dos orgaos competentes.

c¢) Fornecer todas as pecas, componentes, acessOrios, materiais de consumo,
ferramentas, equipamentos e mao de obra necessarios a perfeita execucdo dos servicos,
garantindo a qualidade e o pleno funcionamento dos equipamentos.

d) Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados aos equipamentos ou a
terceiros em decorréncia da execucdo dos servigos, promovendo, as suas expensas, 0s
reparos ou substitui¢des que se fizerem necessarios.

e) Disponibilizar profissionais devidamente qualificados e capacitados para a execugao
dos servicos, observando as normas de seguranca do trabalho e utilizando os
Equipamentos de Protecao Individual (EPIs) exigidos pela legislagdo vigente.

f) Executar os servigos conforme as Ordens de Servico emitidas pelo contratante,
respeitando os prazos, condi¢cdes e demais especificagdes estabelecidas no Termo de
Referéncia.

g) Manter, durante toda a execugdo contratual, as condigdes de habilitacdo e
qualificacdo exigidas no processo licitatorio.

h) Emitir relatério técnico e Ordem de Servigo para cada manutengdo realizada,
contendo, no minimo, a identificacdo do equipamento, diagnostico, servicos executados,
pecas substituidas, testes realizados e identificacdo do responsavel técnico.

1) Nao serd permitida a subcontratagdo do objeto, salvo nas hipoteses expressamente
autorizadas pela Administragdo e previstas no edital e no contrato, observadas as
disposi¢des da Lei n° 14.133/2021.

j) Nao seré exigida garantia da contratagdo prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/2021, considerando a natureza do objeto, a forma de execugdo e a andlise de
risco realizada pela Administracdo, que ndo evidenciou necessidade de sua exigéncia
para assegurar o cumprimento das obriga¢des contratuais.

3.3.  Requisitos técnicos para prestacdo dos servicos:
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a) A contratada deverd executar os servicos em total conformidade com as
especificagdes técnicas dos equipamentos, as recomendagdes do fabricante, as normas
técnicas aplicaveis e as demais exigéncias estabelecidas neste Estudo Técnico
Preliminar, no Termo de Referéncia e no futuro instrumento contratual.

b) As despesas inerentes a execucdo dos servigos, mao de obra especializada,
ferramentas, equipamentos, pegas, componentes, materiais de consumo, testes,
regulagens e demais insumos necessarios, correrdo exclusivamente por conta da
contratada, sem qualquer 6nus adicional para a contratante.

c) Os servigos serdo executados de forma parcelada, conforme a necessidade do
CISALP e dos consorcios participantes, mediante emissdo de Ordem de Servigo,
observados os quantitativos e as condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia.

d) Fica vedada a utilizagdo de pegas usadas, recondicionadas, recuperadas ou que nao
atendam as especificagdes técnicas, requisitos de compatibilidade e padrdes de
qualidade exigidos para o equipamento, salvo quando expressamente admitidas pela

contratante mediante justificativa técnica e autorizagao prévia.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. O levantamento de mercado realizado pelo Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba — CISALP demonstrou que o objeto deste Estudo Técnico Preliminar,
consistente no Registro de Pregos para futura e eventual contratagdo de empresa
especializada na prestacao de servigos técnicos de manutengdo preventiva e corretiva
em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV Veicular), incluindo o
fornecimento de pecas, componentes, acessorios e demais materiais necessarios a
execucao dos servigos, ¢ demanda comum na administracao Publica.

4.2. Tal demanda, inclusive, ndo se dispde de solugdes variadas, uma vez que a
SES/MG cedeu seus veiculos para execugdo da politica, transferindo o 6nus de se
providenciar as manutengdes preventivas € corretivas nos equipamentos, constituindo
demanda a todos os consorcios executores, cuja solucdo ¢ a mesma: contratacdo de
empresa para manutengao.

4.3. Foram analisadas contratagdes semelhantes realizadas por 6rgdos e entidades da

Administragdo Publica, por meio da consulta a editais, atas de registro de pregos e
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processos licitatorios, com o objetivo de identificar solugdes com formatos compativeis
com as necessidades do CISALP.

4.4,  Anpartir dessa andlise, foram consideradas as seguintes alternativas:

a) realizagdo de Registro de Precos para futura e eventual contratagdo dos servicos,
permitindo a execucdo conforme a necessidade dos consorcios participantes durante a
vigéncia da Ata;

b) realizagdo de contratacdo convencional, mediante contrato administrativo com
quantitativos previamente definidos para todo o periodo de execugao.

4.3 Apos a analise das alternativas, verificou-se que a contratagdo convencional ndo se
mostra a solu¢do mais adequada, uma vez que a necessidade de manutengdo dos
equipamentos possui carater varidvel e depende da ocorréncia de falhas, desgastes
naturais e da utilizagdo dos equipamentos ao longo do tempo. A defini¢do antecipada de
quantitativos poderia resultar em superdimensionamento ou insuficiéncia da
contratacdo, comprometendo a eficiéncia administrativa ¢ a adequada aplicacdo dos
recursos publicos.

4.4 O Sistema de Registro de Precos mostra-se a alternativa mais vantajosa, por permitir
que os servigos sejam contratados conforme a demanda efetivamente apresentada pelos
consorcios participantes e pelo CISALP, proporcionando maior flexibilidade
administrativa, racionalizacdo dos procedimentos licitatorios, economicidade e melhor
gestdo dos recursos publicos. Além disso, a Lei Federal n® 14.133/2021 autoriza a
utilizacdo do Sistema de Registro de Precos para contratacdo de servigos, conforme
disposto em seus arts. 82 a 86.

4.5 Considerando que a demanda ¢ bem definida, cuja solucdo ¢ certa, ndo se verificou a
necessidade de realizacdo de audiéncia ou consulta publica para discussdo de sua
solucdo, uma vez que o objeto nao apresenta elevado grau de complexidade técnica nem
demanda solu¢des inovadoras que justifiquem a adocao desses instrumentos.

4.6 Diante das andlises realizadas, conclui-se que a ado¢do do Sistema de Registro de
Precos constitui a solu¢do mais eficiente, econdmica e compativel com as necessidades
do CISALP e dos consorcios participantes, permitindo a contratacdo dos servicos de
manutengdo preventiva e corretiva a medida que as demandas surgirem, assegurando a
disponibilidade dos equipamentos, a continuidade das acdes de controle vetorial das

arboviroses e a adequada execucdo da politica ptblica estadual.

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

s Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pro ol

5. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

5.1.  Apos a realizagdo do levantamento de mercado e da andlise das alternativas
disponiveis, concluiu-se que a solucdo mais vantajosa para atender a necessidade
administrativa consiste na realizagdo de Registro de Precos para futura e eventual
contratacdo de empresa especializada na prestacao de servigos técnicos de manutencao
preventiva e corretiva em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV Veicular),
incluindo o fornecimento de pegas, componentes, acessorios ¢ demais materiais
necessarios a execu¢do dos servigos, visando garantir o pleno funcionamento, a
seguranga, a confiabilidade e a continuidade da utilizagdo dos equipamentos
empregados nas agdes de controle vetorial das arboviroses desenvolvidas pelo CISALP
e pelos consorcios participantes.

5.2 A adocdo do Sistema de Registro de Precos mostra-se a solu¢do mais adequada,
considerando que a demanda ¢ de natureza futura, eventual e variavel, ndo sendo
possivel definir previamente a quantidade exata de servigos que sera executada durante
a vigéncia da contratacdo. Esse modelo possibilita maior eficiéncia na gestdo dos
recursos publicos, evita a realizagdo de multiplos procedimentos licitatorios e permite o
atendimento das necessidades dos consorcios participantes de forma gradual, conforme
a emissao das respectivas Ordens de Servigo.

5.3 A licitagdo serd realizada na modalidade Pregdo, em sua forma eletronica, por se
tratar de servico comum, cujos padrdoes de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por meio de especificagdes usuais de mercado, adotando-se o
critério de julgamento do agrupamento dos itens pelo menor pre¢o por lote, em razao
da possibilidade de parcelamento do objeto e da ampliacdo da competitividade, em
conformidade com a Lei Federal n® 14.133/2021.

5.4 A futura Ata de Registro de Precos contemplara os quantitativos estimados para o
CISALP e para os demais consorcios participantes caso haja algum, permitindo a
contratacdo dos servigos conforme a necessidade de cada ente, durante o periodo de
vigéncia da ata, observadas as condi¢des estabelecidas no edital e no Termo de

Referéncia.

6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS
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6.1. Inicialmente destaca-se a opc¢ao por parcelar a solu¢do em itens distintos, a fim
de possibilitar uma execucao detalhada, auditavel e economica, dividindo o objeto em 4
itens:

a) Servicos de manutencio preventiva, incluindo pecas, mao de obra, diagndstico,
montagem, entre outros: A manutengdo preventiva apresenta maior padronizagdo e
previsibilidade quanto aos servicos e componentes ordinariamente necessarios,
permitindo melhor dimensionamento periddico da demanda. Dessa forma, mostra-se
possivel a contratacdo de solucdo integrada, abrangendo os servigos e os materiais
necessarios a execu¢do das manutengdes preventivas, sem prejuizo da economicidade e
da adequada prestagdo dos servigos. Para este item, optou-se por ndo incluir o
deslocamento, considerando que sua incorporagao ao prego do servico poderia elevar os
valores contratados, uma vez que as empresas tenderiam a considerar, na formacao de
seus precos, os custos correspondentes as localidades mais distantes abrangidas pela
contratacdo. A separagdo do deslocamento permite, assim, que esse custo seja
remunerado de acordo com a distancia efetivamente percorrida.

b) Servicos de manutencdo corretiva, abrangendo os servicos necessarios e
materiais de uso geral, exceto pecas e componentes de maior valor: Diferentemente
da manutencdo preventiva, a manutencdo corretiva possui maior grau de
imprevisibilidade quanto a natureza, quantidade e valor dos materiais € componentes
que poderdo ser necessarios em cada ocorréncia. Por essa razdo, optou-se por estruturar
o item de forma a contemplar os servigos e materiais de uso geral e baixo valor, tais
como parafusos, arruelas, ferramentas e itens similares, excluindo-se pecas e
componentes de maior valor, cuja inclusdo no preco da hora trabalhada poderia resultar
na elevacao indevida do valor unitario, em razao da necessidade de considerar situa¢des
de maior custo que podem nao se concretizar. As pecas € componentes de maior valor
serdo, portanto, adquiridos em item apartado, pelo seu valor especifico, sendo
remunerados de acordo com a necessidade efetivamente verificada.

¢) Aquisicdo de pecas e componentes de maior valor para manutencio corretiva: O
item destina-se a aquisi¢do das pegas e componentes necessarios a execucdo das
manutengdes corretivas, cuja instalacdo, substituicao, testes e demais servigos correlatos
serdo abrangidos pelo item de manutengdo corretiva, remunerado por hora trabalhada. A

inclusdo das pecas de maior valor no preco da hora de servigo poderia provocar
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majoragdo artificial dos valores unitarios, uma vez que as empresas precisariam
considerar, na formagdo de seus precos, a possibilidade de utilizagdo de componentes de
elevado custo, ainda que estes ndo sejam necessarios em todas as ocorréncias. A
separacao permite, assim, maior aderéncia dos precos as necessidades efetivamente
verificadas e maior economicidade para a Administragdo, mediante aquisi¢ao especifica
das pecas necessarias. Para a definicdo e conferéncia dos valores das pecas, sera
realizada verificagdo de compatibilidade com os precos praticados no mercado,
mediante cotagdes e/ou documentos fiscais que demonstrem os valores praticados.

d) Deslocamento por quilometro rodado para manutencio preventiva: Conforme
exposto no item 01, optou-se pela contratacio do deslocamento de forma apartada,
considerando que os servigos poderdao ser executados em diferentes localidades
abrangidas pelo Consorcio e pelos demais participantes da contratacdo. Como a
distancia a ser percorrida varia conforme a localidade em que o servigo devera ser
realizado, o deslocamento serd remunerado por quilometro efetivamente percorrido. A
separagdo permite que o custo seja apropriado de acordo com a distancia efetivamente
realizada em cada atendimento, evitando que os custos correspondentes as localidades
mais distantes sejam incorporados indistintamente ao pre¢o dos servigos, inclusive para
atendimentos realizados em localidades mais proximas.

6.2. O quantitativo estimado para a presente contratacdo foi definido com base nos
critérios estabelecidos pela Resolugdo SES/MG n° 10.442, de 17 de setembro de 2025, e
pela Resolucdo SES/MG n° 10.737, de 26 de novembro de 2025, considerando a
quantidade de conjuntos de UBV Veicular destinados aos consorcios participantes, o
historico de utilizacdo dos equipamentos, a necessidade de realizacdo de manutencdes
preventivas e corretivas durante a vigéncia da futura Ata de Registro de Pregos e as
demandas apresentadas pelo CISALP e pelos consoércios participantes.

6.2 Os quantitativos estimados possuem carater meramente referencial e foram
dimensionados para atender as necessidades previstas durante a vigéncia da Ata de
Registro de Pregos, ndo gerando obrigacdo de contratacdo integral por parte da
Administragdo, que realizard as contratagdes de acordo com sua necessidade,
disponibilidade or¢camentaria e emissao das respectivas Ordens de Servigo.

6.3 A definicao dos quantitativos buscou assegurar a continuidade da operacionalizagao

dos equipamentos utilizados nas acdes de controle vetorial das arboviroses, permitindo a
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realizagdo das manuten¢des necessarias de forma tempestiva e garantindo maior
eficiéncia na execugdo da politica publica de saude.

6.4 A estimativa contempla a manuten¢ao dos equipamentos pertencentes ao CISALP e
aos demais consorcios participantes da Ata de Registro de Pregos, conforme os
quantitativos constantes do Termo de Referéncia, podendo as contratagdes ocorrer de
forma parcelada durante toda a vigéncia da ata.

6.5 Quantidades que compde a contratagao:

6.5.1. Dimensionamento operacional de UBV’s:

Nuamero Orgio Sigla URS de N° de Quat. De
referéncia | municipios | conjuntos
de UBV
cedidos
pela SES
Consorei
In(‘z::r(r)lrcrll(i)ci al Patos de
01 amelp CISALP | Minase 48 03
de Saude do Alto
. Uberaba
Parnaiba

6.5.2. Quantitativo estimado dos itens:

7

LOTE | ITEM | COD. DESCRICAO QUANT. UN.

Prestagdo  de  servicos de

manutencao Preventiva em

aspersores veiculares a frio
acoplados em  caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo pegas,
mao de obra especializada,
1. 1. diagnéstico, desmontagem, 108 SV
regulagem, ajustes, testes de
funcionamento e demais
procedimentos necessarios  ao
restabelecimento das condicoes
adequadas de operagdo do

equipamento.

& www.cisalp.mg.gov.br Sede Administrativa

(34) 3824-1710 9, Rua Coronel Cristiano, 12, Bairro Santa Cruz,

Lagoa Formosa-MG | CEP: 38720-000

@cisalp



Consorcio Intermunicipal de Saude
do Alto Paranaiba

CISALP de ®pra voeé

Modelo de referéncia:

LECO/GUARANY 1800E -

OHV, conforme especificagdes e
caracteristicas técnicas
estabelecidas na Resolucao
SES/MG n° 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

Prestacio  de  servicos de

manutencao corretiva cm

aspersores  veiculares a  frio
acoplados em  caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo mao
de obra especializada, diagndstico,
desmontagem, regulagem, ajustes,
testes de funcionamento e insumos
2. basicos (exceto pecas e 216 HORAS
componentes expressivos).
Modelo de referéncia:
LECO/GUARANY 1800E -
OHV, conforme especificagdes e
caracteristicas técnicas
estabelecidas na Resolucao
SES/MG Sen® 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

Valor estimado para possivel e

eventual aquisicdo de pecas de

reposicao e componentes

3. expressivos, genuinos e/ou | R$150.000,00 | UNID
originais, destinados a
manutengao corretiva de

equipamentos LECO/GUARANY
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1800E — OHV.

Deslocamento  por quilometro
rodado para execucao dos servigos
de manutengdo preventiva nos
4. equipamentos, considerando o 149.300 KM
percurso de ida e retorno da
equipe técnica até o local de

execucao dos servigos.

6.6. Conforme exposto, se trata de demanda incerta livre de registros histdricos de
execuc¢ao similar, dessa forma vé-se a necessidade de aplicar o instituto da “Estimativa
Adicional”, previsto no artigo 14 e seguintes da Resolucao 025/2026, que regulamenta o
sistema de registro de precos. Dessa forma, fica definido o acréscimo de 20% do
quantitativo da demanda total dos participantes para os casos de posterior necessidade

dos orgdos participantes.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO

7.1. A presente contratagdo € inédita neste consorcio, uma vez que se trata de Politica
nova, cujo Estado, que anteriormente era o responsavel por toda sua execucao, cedeu os
equipamentos ao Consércio e encaminhou o recurso para suas manutengdes. Nesse
sentido, o valor total estimado do Registro de Precos ¢ desconhecido, ndo dispondo de
base historica. Assim, para definicdo dessa estimativa, tem-se os valores dispostos a
disposi¢cio do consércio para manutencdo, conforme previsto na RESOLUCAO
SES/MG N° 10.442, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025, sendo de R$ 264.600,00
(duzentos e sessenta e quatro mil e seiscentos) para a regido de Patos de Minas/MG (1
veiculo) e R$ 459.900,00 (quatrocentos e cinquenta e nove mil e novecentos reais) para
a regido de Uberaba/MG (2 veiculos).

7.2.  Consideram-se integrados ao valor total do item todos os encargos tributarios e
trabalhistas, despesas (para servigos de terceiros) e demais agregadas a prestagdo dos
Servigos.

7.3.  Diante do exposto, a estimativa precisa do valor da contratacdo serd definida

apods a confeccdo do Termo de Referéncia e abertura para IRP, precisando quantidades,
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orgdos participantes e procedendo com a pesquisa de mercado nos termos do artigo 23

da Lei 14.133/2021.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUCAO

8.1. A contratagdo sera realizada por lote, ndo sendo tecnicamente recomendavel o
parcelamento dos itens entre diferentes fornecedores, considerando a necessaria
integragdo entre os servicos de manutengao, o fornecimento de pegas € componentes € o
deslocamento para atendimento das demandas.

8.2. Embora os itens tenham sido individualizados para fins de adequada composi¢ado
dos custos e maior transparéncia na formagdo dos pregos, todos integram uma mesma
solucdo de manutencao dos equipamentos, havendo relacdo de complementaridade e
interdependéncia entre eles. A manuten¢do preventiva e corretiva demanda, conforme a
ocorréncia, a atuacdo conjunta da mao de obra especializada, do fornecimento de
materiais e pecas ¢ do deslocamento até o local de execugao, de modo que a atribuigdo
dessas atividades a fornecedores distintos poderia dificultar a coordenacao dos servigos
e a responsabiliza¢do pela adequada execugdo do objeto.

8.3. A contratacdo por lote também permite que um TUnico fornecedor seja
responsavel pela execucdo integral da solugdo, evitando a necessidade de articulagdo
entre diferentes empresas para diagnodstico, fornecimento de componentes, instalacao,
testes e demais procedimentos necessarios a manutengdo. Tal medida contribui para a
padronizagdo dos procedimentos, a reducdo de conflitos quanto a responsabilidade por
eventuais falhas e a maior eficiéncia da fiscalizagdo e da gestdo contratual.

8.4. Ressalta-se que a opcdo pelo lote ndo decorre de mera conveniéncia
administrativa, mas da existéncia de vinculo técnico e operacional entre os itens, cuja
execu¢dao de forma integrada mostra-se mais adequada a finalidade da contratagcdo. O
parcelamento entre fornecedores distintos poderia ocasionar dificuldades na
identificacdo da responsabilidade por defeitos ou falhas decorrentes da interagdo entre
pegas, servicos e instalagdo, além de potencialmente aumentar os custos operacionais e
comprometer a continuidade dos atendimentos.

8.5. Dessa forma, considerando a natureza integrada dos servigos e fornecimentos, a
interdependéncia entre as etapas de manuten¢do e a necessidade de assegurar a

adequada responsabilizacdo pela solugcdo contratada, conclui-se que a realizagdo da
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contratacdo por lote ¢ tecnicamente mais adequada e ndo implica prejuizo a
competitividade, desde que observadas as condigdes de mercado e a participacdo de

empresas aptas a execugao integral do objeto.

9. CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
9.1. Nao se verifica contratagdes correlatas nem interdependes para a viabilidade

desta contratacao.

10.  ANALISE DE RISCOS
10.1.3. A tabela a seguir apresenta uma sintese dos possiveis riscos da contratagdo, seja

na fase de planejamento, na fase externa da licitacdo e na execucao contratual:

Risco 1: Impugnacao ao ato convocatorio em razdo do principio da igualdade ser contrariado
por meio de exigéncias que restringem a competitividade do certame.

Probabilidade: Baixa

Impacto: Médio

Dano: Retardamento do processo licitatorio/contratagdo.

Acao Preventiva Responsavel
Dispor, no instrumento convocatdrio, apenas Equipe de Planejamento da Contratagdo do
exigéncias concisas e pertinentes CISALP.
Acao de Contingéncia Responsavel

Decidir sobre a impugnacao no prazo de 24 (vinte L .
Setor de Licitagdo / Pregoeiro
e quatro) horas.

Risco 2: Licitante cometer infracdo administrativa (ndo assinar a ata de registro de precos
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta ou ndo assinar o termo de
contrato decorrente da ata de registro de pregos; apresentar documentacdo falso e deixar de
entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execucdo do objeto;
ndo mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo inidoneo).

Probabilidade: Médio

Impacto: Médio

Dano: Retardamento do processo licitatorio/contratagao.

Acao Preventiva Responsavel

Dar ciéncia aos licitantes que os atos de
infracdo administrativa serdo sujeitos as Setor de Licitagdo / Pregoeiro
sanc¢des administrativas previstas em lei.

Acao de Contingéncia Responsavel
Instaurar processo de sangdo administrativa, Setor de Licitacdo ou Gestor da Ata de
observada a fase da contratacdo. Registro de Pregos.
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Contratacao de fornecedor remanescente do
cadastro de reserva, se houver.

Setor de Licitagdes.

Risco 3: O fornecedor descumprir com as condigées da ata de registro de precos.

Probabilidade: Baixo

Impacto: Baixo

Dano: Cancelamento do registro do fornecedor

Acao Preventiva Responsavel

Dar ciéncia ao fornecedor das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de ou do descumprimento das Gestor da Ata de Registro de Precos
obrigacdes contratuais, em relacdo as suas
proprias contratagdes.

Acao de Contingéncia Responsavel

Cancelamento do(s) registro(s), formalizado por
despacho do orgdo gerenciador, assegurado o

contraditorio e a ampla defesa Gestor da Ata de Registro de Precos

Contratacdo de fornecedor remanescente do
cadastro de reserva, se houver. Setor de licitagoes.

Risco 4: Fornecedor ndo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administragdo, sem justificativa aceitdvel.

Probabilidade: Baixa

Impacto: Baixa

Dano: Cancelamento do registro do fornecedor

Acao Preventiva Responsavel

Dar ciéncia ao fornecedor da possibilidade de
cancelamento do(s) registro(s) no caso de nao
retirar a nota de empenho ou instrumento Gestor da Ata de Registro de Preco
equivalente no prazo estabelecido pela

Administracao, sem justificativa aceitavel.

Acao de Contingéncia Responsavel

Instauracdo de processo de san¢do administrativa
e cancelamento do(s) registro(s), formalizado por .
, ~( ) reg .( ) 2 Gestor da Ata de Registro de Precos
despacho do o¢rgdo gerenciador, assegurado o

contraditorio ¢ a ampla defesa.

Contratagdo de fornecedor remanescente do

Setor de licitagdes.
cadastro de reserva, se houver. ¢
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Risco 5: Fornecedor ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipotese deste se tornar
superior aqueles praticados no mercado

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Dano: Cancelamento do registro do fornecedor

Acéo Preventiva Responsavel

Dar ciéncia ao fornecedor da possibilidade de
cancelamento do(s) registro(s) no caso de ndo

aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipotese Gestor da Ata de Registro de Precos
deste se tornar superior aqueles praticados no
mercado.

Acio de Contingéncia Responsavel
Cancelamento do(s) registro(s), formalizado por Gestor da Ata de Registro de Precos

despacho do 6rgdo gerenciador

Contratacdo de fornecedor remanescente do Setor de licitagoes
cadastro de reserva, se houver

11. RESULTADOS PRETENDIDOS:

11.1. Espera-se que, por meio do Registro de Precos, o CISALP consiga estruturar
adequadamente o servico, atendendo as suas demandas de forma humanizada, eficaz e
acolhedora. Busca-se, ainda, assegurar a economicidade na contratacio de empresa
especializada na prestacao continuada de servigos técnicos de manutengdo preventiva e
corretiva em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV Veicular), incluindo o
fornecimento de pecas, componentes, acessorios e demais materiais necessarios a
execucao dos servicos, garantindo a qualidade e a seguranga na prestacdo dos servicos.
11.2.  Além disso, espera-se atender de maneira eficiente as demandas das Regionais a
serem atendida, promovendo um atendimento no ambito do Sistema Unico de Satde
(SUS) que seja qualificado, resolutivo e livre de interrupgdes, sempre pautado por

praticas humanizadas e seguras.

12.  PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS
12.1. Nao existem providéncias a serem tomadas para viabilizar a pretendida

contratacgao.

13. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1. Dada a natureza do objeto a ser contratado, ndo se identificam impactos

ambientais significativos decorrentes da sua execucdo. No entanto, & imprescindivel que
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a empresa contratada atenda integralmente as exigéncias dos o6rgdos de fiscalizagdo

ambiental e sanitaria competentes, no que se refere ao exercicio de suas atividades.

14. DECLARACAO DE VIABILIDADE

14.1. Com base nos elementos anteriores do presente Estudo Técnico Preliminar,
declara-se que € viavel técnica, operacional e financeiramente proceder com o Registro
de Preco e, posteriormente, com as contratagdes, nos termos definidos e dispostos no

presente documento.

Lagoa Formosa, 26 de agosto de 2026.

Regiane Aparecida da Silva
DIRETORA DE GESTAO ESTRATEGICA- CISALP
SETOR REQUISITANTE
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ANEXO V
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021
SERVICOS — LICITACAO

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE ALTO DO ALTO PARANAIBA
(Processo Administrativo n° 070/2026)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O CONSORCIO
INTERMUNICIPAL DE SAUDE ALTO DO
PARANAIBA, E [NOME DA EMPRESA].

O Consorcio Intermunicipal de Saude Alto do Paranaiba - CISALP, portador do
CNPJ n°® 02.319.394/0001-70, com sede na Rua Coronel Cristiano, n°® 12, Bairro Santa
Cruz, em Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.720-000, neste ato
representado por seu Presidente Rafael Ferreira Silva, doravante denominada
CONTRATANTE, ¢ o(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
, sediado(a) na , em
--- doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por --------------------

————— (nome e funcdo do contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou
procuracgdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 070/2026
e em observancia as disposi¢des da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
legislacao aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregdo Eletronico n° 020/2026, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

O objeto da presente licitacao € a contratagdo de empresa especializada na prestagao de
servicos técnicos continuados de manutengdo preventiva e corretiva, em aspersores a
frio acoplados em caminhonetes (UBV- VEICULAR), compreendendo mao de obra
especializada, diagnodstico, avaliagdo técnica, regulagens, ajustes, testes de

funcionamento e demais procedimentos necessarios a adequada manuten¢do e ao pleno
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funcionamento dos equipamentos com fornecimento de pecas, componentes, acessorios
e demais materiais necessarios a execucao dos servigos

1.2.  Objeto da contratagao:

Valor
Lote | Item Descricio dos servicos Unid. Valor Total
Unitario

PREENCHER PROPOSTA DE ACORDO
COM ITENS E QUANTIDADES DA
TABELA PRESENTE NO ANEXO III
PROJETO BASICO/ TERMO DE
REFERENCIA.

1.3.  Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcri¢ao:
1.3.1. O Termo de Referéncia;

1.3.2. Ata de Registro de Pregos XXX/XXX

1.3.3. O Edital da licitagdo XX/XXX.

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O prazo de vigéncia deste contrato serd de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura. Por se tratar de um fornecimento continuo, a vigéncia poderd ser
prorrogada sucessivamente, por iguais € sucessivos periodos, até o limite de 10 (dez)
anos, nos termos do art. 107 da Lei n® 14.133/2021, desde que a prorrogagdo seja

vantajosa para a Administragao.

3.  CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execucdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim
como os prazos e condi¢des de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto

constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

4.1. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto contratual.

S. CLAUSULA QUINTA - PRECO
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5.1. O valor total da contratagdo ¢ de R$ (

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas
decorrentes da execu¢dao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdencidrios, fiscais € comerciais incidentes, taxa de administracao,

frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.
6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento serd realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, na forma e

condicdes constantes no Termo de Referéncia.

7.  CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1.  Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do or¢amento estimado.

7.2.  Apos o interregno de um ano, a pedido do contratado, os precos iniciais serdo
reajustados, mediante a aplicacdo, pelo contratante, do indice INPC, exclusivamente
para as obrigacdes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

7.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou ndo divulga¢do do(s) indice(s) de reajustamento, o
contratante pagard ao contratado a importancia calculada pela ultima variacio
conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ao),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6.  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), serd(ao) adotado(s), em
substitui¢do, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdao entdo em vigor.

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdao
novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.
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8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE

8.1.  Efetuar os pedidos de fornecimento do (s) item (s) em conformidade com o
edital e a ata de registro de pregos assinados.

8.2.  Encaminhar a solicitagdo de fornecimento do (s) item (s) por e-mail.

8.3.  Proporcionar todas as facilidades necessarias ao recebimento do (s) item (s)
solicitado (s).

8.4. Comunicar formalmente e imediatamente a Contratada do item, qualquer
anormalidade no fornecimento (entrega) de qualquer (is) item (s), podendo suspender a
entrega em desacordo com as especifica¢des contidas no edital para que o (s) mesmo (s)
possa ser substituido (s) no prazo maximo de 10 (dias) dias tteis, sem acréscimo de
valor.

8.5.  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.6.  Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratacao,
a fim de que os itens sejam entregues corretamente.

8.7. A existéncia da fiscalizacdo ndo eximird a empresa contratada de nenhuma
responsabilidade técnica.

8.8.  Dar ciéncia a empresa contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade
que verificar na execu¢do da Ata de registro de pregos e indicar os procedimentos
necessarios ao seu correto cumprimento.

8.9. Pagar a contratada o valor resultante dos itens, no prazo e condigdes
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

8.10. Efetuar as retencoes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber.

8.11. Disponibilizar todas as informacdes necessarias para o desenvolvimento do
objeto do contrato.

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado de eventuais preferéncias estabelecidas em lei.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO
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9.1.  Fornecer os itens de forma geral observando atentamente o fluxo estabelecido,
as caracteristicas e especificagdes, conforme especificado no Estudo Técnico
Preliminar, no Edital, na Ata de Registro de Pregos e Termo de Referéncia.

9.2. Respeitar as normas técnicas atinentes a fabricacdo do item, garantindo
qualidade.

9.3.  Prestar qualquer informagao que se fizer necessaria.

9.4. O prazo de entrega dos produtos devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar
da data da expedi¢do da ordem de fornecimento pelo CISALP, que serda encaminhada
via e-mail previamente indicado pelo fornecedor, que também serd responsavel por
manter o referido e-mail atualizado.

9.5.  Entregar os produtos em conformidade com o Edital no endereco definido pela
Contratante.

9.6. Apresentar ¢ disponibilizar, a Contratante, solu¢cdes que a mantenham
atualizadas a seguranga e a qualidade dos materiais.

9.7. Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATANTE e/ou
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligéncia, imprudéncia
ou impericia quando repara-las e corrigi-las as suas expensas.

9.8.  Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigagdes
sociais previstos na legislagao social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na
época propria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio
com a Contratante, apresentando sempre que solicitado pela CONTRATANTE,
comprovagao de cumprimento das obrigagdes tributarias e sociais legalmente exigidas.
9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual e
municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigagdes
estabelecidas, inclusive quanto aos pregos praticados na ata de registro de precos.

9.10. Realizar com seus proprios recursos todas as obrigacdes relacionadas com o
objeto, de acordo com as especificacdes determinadas neste Termo de Referéncia,
assumindo a responsabilidade técnica pelos servigos prestados e/ou pelos itens
disponibilizados.

9.11. Manter-se, durante toda a execugcdo da ata de registro de precos, em
compatibilidade com as obrigagdes assumidas e todas as condi¢des de habilitacdo e

qualificacdo exigidas na contratacao.
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9.12. Todos os custos com transporte, frete, insumos ¢ mao-de-obra serdo sem Onus
para a Contratante.

9.13. Ser responsavel por qualquer dano e/ou defeitos que o item vir a apresentar,
estando disponivel para sanar dividas e possiveis inconsisténcias.

9.14. Cumprir com toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas e
demais instrumentos normativos aplicaveis a execucao do objeto.

9.15. Os produtos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de 7 (sete) dias corridos, a contar da notificagdo da contratante, as
suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

9.16. Entregar os itens no endereco pré-definido pela Contratante.

10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD
10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo
da proposta no procedimento de contratacdo, independentemente de declaragdo ou de
aceitagdo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da
LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipoteses permitidas em Lei.

10.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias tteis sobre
todos os contratos de sub operagdo firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminé-los, com exce¢do das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de
comprovagao do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais € somente enquanto

ndo prescritas essas obrigagdes.
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10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado devera exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir
sua observancia.

10.8. O Contratante poderd realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa
clausula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao
formulados.

10.9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de

responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperavel, a fim de garantir a reutilizagdo desses dados pela Administragdo nas
hipoteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial

a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendacgdes, editadas na forma da LGPD.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCAO

11.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANCOES
ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) Der causa a inexecuc¢ao parcial do contrato;

b) Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a

Administragdo ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
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coletivo;
c) Der causa a inexecug¢ao total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagao
sem motivo justificado;
e) Apresentar documentagdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a
execuc¢do do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execu¢ao do contrato;
g) Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013.
12.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as
seguintes sangdes:

I.  Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugdo parcial do
contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave
(art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

II.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo
se justificar a imposi¢dao de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°
14.133, de 2021);

III.  Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢ao
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

IV.  Multa:

(1) moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatoéria de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecugao total do objeto;
(3) ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.3. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.4. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei n® 14.133, de
2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do
perda desse

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
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valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada, se houver, ou serd cobrada
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderad ser
recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicacdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditdrio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.8. Na aplicacao das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de
2021):

a) anatureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientagdes dos o6rgaos de controle.

12.8.1. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8.2. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos
ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e s6cios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagao ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de anélise juridica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
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12.8.3. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicagdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.8.4. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

12.8.5.O0s débitos do contratado para com o contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela entidade contratante,
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo Orgdo ora contratante, na forma da Instrugdo

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINCAO CONTRATUAL
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou ndo as obrigacdes de ambas as partes
contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem Onus para o
contratante, quando esta ndo dispuser de créditos or¢amentarios para sua continuidade
ou quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extin¢do nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato,
desde que haja a notificacdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

13.4. Caso a notificacdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extin¢do contratual
ocorrerd apos 2 (dois) meses da data da comunicacao.

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.5.2. A alteragao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a rescisdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.3.Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser
formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.

13.6. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

13.6.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizacdes e multas.

13.7. A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do
desequilibrio econdmico-financeiro, hipotese em que sera concedida indeniza¢do por

meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos

especificos consignados no Orcamento do CISALP deste exercicio, na dotacdo abaixo

discriminada: Exercicio de 2026: 5.4.10.305.9006.2.915.3.3.90.39 — Ficha 85

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicoes
contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de

Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021.

16.2. O contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

n° 14.133, de 2021.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO
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17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atengao ao art. 8°, §2°, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas /MG para dirimir os litigios
que decorrerem da execucao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos

pela conciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21.

Lagoa Formosa - MG, XXX de XXXXXX de 20XX.

CONTRATADO(A) CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:
1. 2.
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS
N

O Consorcio Intermunicipal de Satide Alto do Paranaiba — CISALP, portador do
CNPJ n® 02.319.394/0001-70, sediado na Rua Coronel Cristiano, n® 12, Bairro Santa
Cruz, em Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.720-000, neste ato
representado por seu Presidente Sr. Rafael Ferreira Silva, considerando o julgamento da
licitagdo na modalidade de pregdo, na forma eletronica, para REGISTRO DE PRECOS
n°® 020/2026, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.® 070/2026,
RESOLVE registrar os precos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA,
de acordo com a classifica¢do por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condigdes previstas no Edital de licitacdo, sujeitando-se as partes as
normas constantes na Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31

de margo de 2023, e em conformidade com as disposigdes a seguir:
1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Pregos para futura e eventual
contratacdo de empresa especializada na prestagdo de servigos técnicos continuados de
manutencdo preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes
(UBV- VEICULAR), compreendendo mao de obra especializada, diagnostico,
avaliacdo técnica, regulagens, ajustes, testes de funcionamento e demais procedimentos
necessarios a adequada manutencdo e ao pleno funcionamento dos equipamentos com
fornecimento de pecas, componentes, acessorios e demais materiais necessarios a

execucao dos servigos.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preco registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e
maximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condigdes ofertadas na(s) proposta(s)

sdo as que seguem:
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LOTE

ITEM | COD.

DESCRICAO

QUANT.

UN.

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1. 12207

Prestacido de  servigos de

manutencao Preventiva em

aspersores veiculares a frio
acoplados em caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo
pegas, mao de obra
especializada, diagndstico,
desmontagem, regulagem,
ajustes, testes de funcionamento
e demais procedimentos
necessarios ao restabelecimento
das condi¢gdes adequadas de
operagdo do equipamento.
Modelo de referéncia:
LECO/GUARANY 1800E -
OHV, conforme especificagoes e
caracteristicas técnicas
estabelecidas na  Resolugdo
SES/MG n° 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

292

SV

R$ x.xxx, XX

R$ x.xxx, XX

2. 12208

Prestacio de servicos de

manutencao corretiva em

aspersores veiculares a frio
acoplados em caminhonetes
(UBV-Veicular), incluindo mao
de obra especializada,
diagnéstico, desmontagem,
regulagem, ajustes, testes de
funcionamento e insumos
basicos  (exceto  pecas e
componentes expressivos).

Modelo de referéncia:

1.536

HORAS

R$ x.xxx, XX

R$ x.xxx, XX
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LECO/GUARANY

o(,e/V,rrWV"v‘fA'A/

1800E -

OHYV, conforme especificagdes ¢

caracteristicas técnicas
estabelecidas na  Resolugdo
SES/MG Sen°® 10.442, de 17 de
setembro de 2025.

Valor estimado para possivel e
eventual aquisi¢do de pecas de

reposicao e componentes

expressivos,  genuinos  e/ou

3. 12209 destinados a 1 UNID N/S

de

originais, R$ 840.000,00

manutengao corretiva
equipamentos
LECO/GUARANY

OHV.

1800E -

Deslocamento por quilometro

rodado para execu¢do dos

servigos de manutengao

4, 12210 | preventiva nos equipamentos, 224.798 KM RS x.xxx, XX RS x.xxx, XX

considerando o percurso de ida e

retorno da equipe técnica até o

local de execugdo dos servicos.

DIVISAO DO QUANTITATIVO TOTAL ENTRE CISALP E ENTES PARTICIPANTES
QTD/VALOR | QTD/VALOR | QTD/VALOR | QTD/VALOR | QTD/VALOR
ITEM | UN. QTD TOTAL
CISALP CONVALES CISMIV CISVER CIESP
1. SV 156 16 72 12 36 292
2. HR 472 200 144 180 540 1.536
3. | UNID | R$290.000,00 | R$90.000,00 | RS 100.000,00 | RS 90.000,00 | R$270.000,00 | RS 840.000,00
4. KM 186.766 15.792 10.000 4.800 7.440 224.798
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2.2.  Alistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta

como anexo a esta Ata.

3.  ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O orgao gerenciador da presente Ata de Registro de Precos serd o Consorcio
Intermunicipal de Saude Alto do Paranaiba — CISALP.

Sao orgaos participantes da presente Ata de Registro de Precos os seguintes consorcios
publicos:

I — Consércio de Desenvolvimento e Valorizagdo de Municipios — CONVALES;

II — Consorcio Intermunicipal de Saude da Microrregido de Vigosa — CISMIV;

IIT — Consorcio Intermunicipal de Saude das Vertentes — CISVER;

IV — Consorcio Intermunicipal de Especialidades — CIESP.

4. VALIDADE E CONVOCACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS.
4.1. O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos serd de 01 (um) ano e podera ser
prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o prego vantajoso, nos termos do
art. 84 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

4.2.  Em caso de prorrogacdo da vigéncia da ata de registro de pregos, as quantidades
inicialmente registradas poderdo ser renovadas, na sua totalidade, independentemente
do quantitativo utilizado no periodo de vigéncia, ndo sendo possivel cumular com as
quantidades nao utilizadas.

4.3. A convocacgdo para assinatura da Ata de Registro de Pregos ocorrerd na forma e

nas condigdes contantes na Resolugao 025/2025 do CISALP.

5. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

5.1.  Durante a vigéncia da ata, os 6rgdos e as entidades da Administracdo Publica
federal, estadual, distrital e municipal que ndo participaram do procedimento de IRP
poderdo aderir a ata de registro de precos na condi¢ao de ndo participantes, observados
0s seguintes requisitos:

5.1.1. Apresentacao de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagdes de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

5.1.2. Demonstracdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da lei n® 14.133, de 2021; e
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5.1.3. Consulta e aceitacdo prévias do 6rgdo ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

5.1.4. A autorizagao do orgdo ou entidade gerenciadora apenas serd realizada apods a
aceitagao da adesao pelo fornecedor.

5.1.5. O orgdo ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam
acarretar prejuizo a execu¢do de seus proprios contratos ou a sua capacidade de
gerenciamento.

5.1.6. Apos a autorizagdo do 6rgdo ou da entidade gerenciadora, o 6rgao ou entidade
ndo participante devera efetivar a aquisi¢do ou a contratagdo solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigéncia da ata.

5.1.7. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacdo da contratacao,
podera ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitacdo do 6rgdo ou da entidade
ndo participante aceita pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o
limite temporal de vigéncia da ata de registro de precos.

5.1.8. O orgdo ou a entidade poderd aderir a item da ata de registro de precos da qual
seja integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais nao
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1.

5.2.  Dos limites para as adesdes

5.2.1. As aquisi¢des ou contratagdes adicionais ndo poderdo exceder, por 6rgdo ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio
registrados na ata de registro de pregos para o gerenciador e para os participantes.

5.2.2. O quantitativo decorrente das adesdes ndo poderd exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o
gerenciador e os participantes, independentemente do nimero de 6rgdos ou entidades

ndo participantes que aderirem a ata de registro de pregos.

6. DOS CONTRATOS DECORRENTES DESTA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS.

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida
no proprio instrumento contratual e observard no momento da contratagdo e a cada
exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orcamentarios, bem como a previsao

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.
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6.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a
indicagdo da disponibilidade dos créditos orcamentarios respectivos.

6.1.3. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata serd formalizada pelo
orgao ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissao de
nota de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil,
conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.1.4. O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. devera ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de precos.

6.2.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados,

observado o art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

7. DO CADASTRO DE RSERVA

7.1.  Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

7.1.1. Aceitarem cotar os bens/servigos com precos iguais aos do adjudicatério,
observada a classificacdo da licitagao; e

7.1.2. Mantiverem sua proposta original.

7.2.  Sera respeitada, nas contratacdes, a ordem de classificacdao dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

7.3. O registro a que se refere o item 7.1 tem por objetivo a formacdo de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

7.4. Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preco do adjudicatirio antecederdo aqueles que
mantiverem sua proposta original.

7.5. A habilitacao dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o
item 7.1 somente sera efetuada quando houver necessidade de contratagao dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipoteses:

7.5.1. Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos, no prazo e
nas condig¢des estabelecidos no edital; e

7.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos

nas hipoteses previstas no Termo de Referéncia.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PRECOS.

8.1.  As quantidades previstas para os itens com precos registrados nas atas de
registro de precos poderdo ser remanejadas pelo 6rgao ou entidade gerenciadora entre os
municipios consorciados participantes e ndo participantes do registro de pregos, na

forma prevista na Resolugao 025/2025 do CISALP.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicacdo das
penalidades estabelecidas no Termo de Referéncia.

9.1.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de pregos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente
apos terem assinado a ata.

9.2. E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. XIV, do Decreto
n°® 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagdes dos orgdos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo
orgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 8°, inc. X, do Decreto n°® 11.462, de
2023).

10. CONDICOES GERAIS

10.1. As condig¢des gerais de execugao do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigacdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades, a
revisdo de pregos, a substituicio de marca, a suspensdo, o cancelamento do prego
registrado e a rescisdo da Ata de Registro de Pregos serdo processados em conformidade
com as disposi¢des previstas no Termo de Referéncia e na Resolucdo n° 025/2025 do

CISALP.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em meio digital, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data
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Assinaturas
Representante legal do 6rgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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ANEXO VII
CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relagdo de fornecedores que aceitaram cotar

0s itens com pregos iguais ao adjudicatario:

Item do [Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
TR
Especificagdo Marca| Modelo UnidadeQuantidadeQuantidade Valor, Prazo
(se (se Miaxima | Minima | Un |garantia
X exigida exigido ou
no |no edital) validade
edital)

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relacdo de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

Item do |Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

TR
Especificagdo Marca |Modelo UnidadeQuantidade/Quantidade Valor, Prazo
(se (se Miaxima | Minima | Un |garantia
X exigida | exigido ou
no no validade

edital) | edital)
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	1. DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação  de serviços técnicos continuados de manutenção preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (...
	1.2 A licitação será realizada na modalidade Pregão, nos termos do artigo 28, I, da Lei nº 14.133/2021, com critério de julgamento do tipo Menor Preço por Lote, conforme artigo 33, I, e modo de disputa aberto, nos termos do artigo 56, I , da referida ...
	1.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.
	1.4 As (s) proposta(s) de preços deverão ser cadastrados na plataforma Licitanet até às 08:29 horas do dia 04/11/2026, quando se dará abertura da sessão pública, às 08:30h.
	1.5 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço eletrônico https://licitanet.com.br, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases.
	1.6 Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao provedor, através do site https://licitanet.com.br.
	1.7 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 124/2026, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o PREGÃO ELETRÔNICO através do site https://licitanet.com.br.
	1.8 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento convocatório serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil de expedient...

	2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados perante o Sistema Eletrônico, por meio do site:  https://licitanet.com.br.
	2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seus representantes, excluída a responsabi...
	2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou alte...
	2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	2.5 Será assegurado a participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte nos termos art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caso tenha itens com valor total igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
	2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valor...

	2.6 Será concedido tratamento favorecido, quando aplicável, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa físic...
	2.7 Não poderão disputar esta licitação:
	2.7.1 Aquele que não atenda as condições deste edital e seus anexos;
	2.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do ca...
	2.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão ...
	2.7.6  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n  6.404, 76, concorrendo entre si;
	2.7.7  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esc...
	2.7.8  Agente público do órgão ou entidade licitante;
	2.7.9  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
	2.7.9.1 O edital não contempla regras para participação consorciada, tendo em vista que, na prática, essa modalidade é normalmente admitida apenas em licitações de grande vulto ou de elevada complexidade técnica. Além disso, considerando a existência ...

	2.7.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	2.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exe...

	2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua centradora, controlada ou coliga...
	2.9 A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão d...
	2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviços que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais re...
	2.12 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será posterior às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púb...
	3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba...
	3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição Federal;
	3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

	3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n  14.133/21.
	3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar n  123, de 2006, e...
	3.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	3.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,...

	3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante as sanções previstas na Lei n  14.133/21, e neste edital.
	3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação e proposta e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura...
	3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	3.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	3.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

	3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	3.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	3.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma...
	3.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	4.1.1 Valor unitário e total do item.
	4.1.2 Marca
	4.1.3 Modelo
	4.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade máxima estabelecida no edital;

	4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	4.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência.

	4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, especialmente os custos de frete, qu...
	4.4 Os preços e lances são de exclusiva responsabilidade do licitante, não sendo a Administração obrigada a alterá-los por erro ou omissão, embora poderá, facultativamente, aceitar a exclusão de lances enviados erroneamente em caso de erro manifesto o...
	4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	4.6 Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.7 Na presente licitação, a Micro Empresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar no regime de tributação pelo Simples Nacional.
	4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem com...
	4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, estaduais e municipais quando participarem de licitações públicas.
	4.10.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8.


	5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
	5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
	5.2 As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta ...
	5.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	5.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.5   O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	5.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
	5.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	5.8 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	5.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	5.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	5.11 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que indiciará tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo), podendo ser alterado d...
	5.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	5.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	5.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	5.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição da...
	5.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	5.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	5.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo ...
	5.14.2 Encerrado o prazo estabelecido no subitem anterior, o sistema permitirá, pelo período de até cinco minutos, a apresentação de lance final e fechado, em ambiente sigiloso, exclusivamente pelo autor da proposta de menor valor e pelos licitantes c...
	5.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	5.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na origem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será s...
	5.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

	5.15 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das proposta...
	5.15.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
	5.15.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	5.15.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	5.15.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	5.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição da...
	5.15.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	5.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	5.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	5.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	5.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	5.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participante...
	5.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	5.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema i...
	5.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	5.22.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados a...
	5.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cin...
	5.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeir...

	5.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	5.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	5.23.2 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	5.23.2.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	5.23.2.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	5.23.2.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.


	5.24  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	5.24.1.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado...
	5.24.1.2 Empresas brasileiras;
	5.24.1.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	5.24.1.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

	5.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após...
	5.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxi...
	5.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	5.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	5.25.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessá...
	5.25.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, visando à ampliação da competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa, o prazo poderá ainda ser prorrogado de of...

	5.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	6. DA FASE DE JULGAMENTO
	6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no ite...
	6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992.
	6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº ...
	6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital.
	6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contr...
	6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	6.7.1 Contiver vícios insanáveis;
	6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	6.7.3.1 Caso o pregoeiro entenda que há indícios de inexequibilidade no valor da proposta, fixará prazo para que a licitante elabore demonstrativos que justifiquem a exequibilidade na formação de seu preço por meio de planilha de custos devidamente fu...
	6.7.3.2 Caso não seja demonstrada, quando exigido pela Administração, a viabilidade de cumprimento da proposta apresentada, o pregoeiro poderá declará-la inexequível, procedendo à sua desclassificação.

	6.7.4 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	6.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado ...
	6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bas...
	6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	6.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentos complementares para a aceitação da proposta, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da ...
	6.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

	7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País...

	7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observ...
	7.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [10%] para o consórcio em relação ao valor exigido ...

	7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia, ambos em meio digital e devidamente incluídos na Plataforma LICITANET.
	7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas...
	7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, ...
	7.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

	7.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique i...
	7.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

	7.10 A verificação pelo pregoeiro, ao SICAF e em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, podendo juntá-la ao processo caso a empresa não tenha encaminhado refer...
	7.10.1 Os documentos exigidos para habilitação ou os que forem solicitados, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
	7.10.2 Oportuno esclarecer que o prazo para envio da proposta reajustada e documentos de habilitação em prol do licitante vencedor, não afasta a obrigação deste de atender as condições de habilitação na data da apresentação da proposta.

	7.11 A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	7.11.2  Respeitada e exceção do subitem anterior, relativo a regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação...

	7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos pelo licitante, salvo em sede de diligência, para:
	7.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (Lei 14.133/21, art. 64);
	7.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas (Lei 14.133/21, art. 64); e,
	7.12.3  Em única chance suplementar, apresentar documento que comprove a condição de habilitação prévia à realização do certame, que por erro ou falha, não tenha sido juntado com os outros documentos. Desde que seja solicitada a nova oportunidade pelo...
	7.12.3.1 Para os fins dispostos no item anterior, não se considerará erro ou falha aquela situação em que o fornecedor não apresentar nenhuma documentação, sendo entendido, nesse caso, como desinteresse na contratação.


	7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuind...
	7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo...
	7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	7.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

	8. DOS RECURSOS
	8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
	8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	8.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dev...
	8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis ...
	8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio de link especialmente criado e divulgado para esta finalidade, quando for o caso.

	9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	9.1   Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	9.1.1    Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	9.1.2    Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	9.1.2.4   Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	9.1.3      Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	9.1.4      Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	9.1.5       Fraudar a licitação
	9.1.6       Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	9.1.7      Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	9.1.8      Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	9.2.1     Advertência;
	9.2.2      Multa;
	9.2.3      Impedimento de licitar e contratar e
	9.2.4      Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	9.3   Na aplicação das sanções serão considerados:
	9.3.1    A natureza e a gravidade da infração cometida.
	9.3.2    As peculiaridades do caso concreto
	9.3.3    As circunstâncias agravantes ou atenuantes
	9.3.4     Os danos que dela provierem para a Administração Pública
	9.3.5     A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	9.4 A multa será recolhida em percentual de 5% a 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
	9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 10% a do valor do contrato licitado.

	9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respo...
	9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas...
	9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total ...
	9.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser                                ...
	9.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, ...
	9.12  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei...
	9.13  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.14  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados de forma eletrônica, através de campo específico na plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas.
	10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

	10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	10.6 Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnação sejam recebidos fora do período estipulado no item 10.1, os mesmos serão registrados como mera informação, não tendo o Pregoeiro nenhuma obrigação de respondê-los, podendo caso a dúvida ou alegação...

	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cisalp.mg.gov.br .
	11.11 É dever do Licitante acompanhar a sessão pública durante toda a sua execução, portanto nas hipóteses em que o Pregoeiro iniciar conversa com licitante para tratar de assuntos referentes à tramitação da Sessão Pública no Chat Oficial do LICITANET...
	11.12 Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no portal LICITANET, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do Edital.
	11.13 A publicação dos demais atos deste Pregão se darão no sítio Oficial do CISALP e no PNCP, cabendo ao licitante acompanhá-los, não sendo cabida a alegação de desconhecimento de atos lá publicados.
	11.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	1. OBJETO
	1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação  de serviços técnicos continuados de manutenção preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UBV- VEICULAR), compreendendo mão d...
	1.2 A contratação destina-se ao atendimento das demandas do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba – CISALP e demais órgãos participantes, em conformidade com a Resolução SES/MG nº 10.442, de 17 de setembro de 2025 e a Resolução SES/MG nº...
	1.3 Segue abaixo descritivos e quantitativos dos itens:
	1.4 Declara-se que os serviços possuem características comuns, passíveis de especificação objetiva, qualidade comum e com quantidade não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam.
	1.5 Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, cumpre esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o prese...
	1.6 Tratamento diferenciado para ME e EPP:
	Considerando as características do objeto e a forma de contratação definida no presente processo, não serão aplicados os benefícios previstos nos arts. 47 e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente aqueles relacionados à exclusividade ...
	Conforme demonstrado na justificativa técnica para o não parcelamento do objeto, a contratação será realizada por lote, tendo em vista a relação de complementaridade e interdependência entre os serviços de manutenção preventiva e corretiva, o fornecim...
	A solução exige atuação integrada, de modo que a contratação por fornecedores distintos poderia comprometer a coordenação dos serviços, dificultar a definição de responsabilidades e prejudicar a eficiência da fiscalização e da execução contratual.
	Nesse contexto, a aplicação de benefício que implique restrição da participação ao universo de microempresas e empresas de pequeno porte ou reserva de parcela do objeto poderia comprometer a obtenção da solução integral pretendida, especialmente diant...
	Assim, diante da necessidade de preservação da execução integrada da contratação e considerando que o tratamento diferenciado não pode resultar em prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto, resta caracterizada a hipótese prevista no art. 49, III, ...
	A não aplicação dos benefícios, portanto, encontra fundamento na necessidade de assegurar a adequada execução integral da solução, preservando-se a eficiência, a continuidade dos serviços, a adequada responsabilização do contratado e a economicidade d...
	1.7 A divisão do quantitativo total, por item, entre os entes participantes deste processo dar-se-á da seguinte forma:

	2. JUSTIFICATIVA
	2.1  A justificativa do registro de preço encontra-se pormenorizada nos tópicos 1 e 4 do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, no qual foram analisadas as soluções capazes de suprir as necessidades da Administração sob o ponto...

	3. VIGÊNCIA
	3.1 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano. Desde que demonstrada a vantajosidade do preço registrado, a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 A contratada deverá observar os prazos e condições da prestação dos serviços no edital e seus anexos;
	5.2 Os serviços deverão ter início em até 07 (sete) dias a contar do envio da Ordem de Serviço, sendo que as manutenções preventivas deverão ser finalizadas em até 10 (dez) dias e as manutenções corretivas em até 30 (trinta) dias úteis.
	5.3 A Ordem de Serviço será encaminhada pelo e-mail indicado, sendo da responsabilidade da fornecedora sua atualização.
	5.4 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados em local indicado pelo Contratante, sendo em sua sede ou municípios abrangidos pela Política.
	5.24. Caso não sejam cumpridas as exigências deste Termo de Referência, o Fornecedor será comunicado, para que sejam corrigidos os reparos necessários, sem nenhum ônus para o contratante, e ficará sujeito às penalidades previstas neste Termo;
	5.25. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Ordem de Serviço/Autorização de Serviço emitida, a empresa contrata deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, que serão avaliados pelos sol...
	5.26.  Da Prestação Dos Serviços
	5.26.1. Manutenção corretiva: Entende-se por manutenção corretiva, a contratação de mão de obra destinados à identificação, diagnóstico, correção e eliminação de falhas, defeitos, desgastes, anomalias ou irregularidades decorrentes do uso normal dos e...
	Os serviços deverão compreender, conforme a necessidade identificada, desmontagem e montagem dos conjuntos e componentes, inspeção técnica e funcional, diagnóstico de falhas, localização de defeitos, ajustes mecânicos, elétricos, hidráulicos, pneumáti...
	Deverá contemplar ainda a limpeza técnica do equipamento, incluindo limpeza e aspiração da parte interna, remoção de resíduos, poeira, partículas e materiais acumulados que possam comprometer o funcionamento ou a segurança operacional, bem como a lubr...
	A execução deverá observar rigorosamente as especificações técnicas, procedimentos de manutenção, parâmetros de regulagem, tolerâncias, métodos de diagnóstico e recomendações estabelecidas pelo fabricante do equipamento e pelas normas técnicas aplicáv...
	Após a execução dos reparos, o equipamento deverá ser submetido a testes operacionais e funcionais necessários à comprovação de seu perfeito funcionamento, devendo ser entregue em condições adequadas e seguras para utilização.
	A mão de obra deverá ser realizada por profissional tecnicamente qualificado e com experiência comprovada na manutenção de equipamentos UBV e, preferencialmente, no modelo LECO 1800E-OHV, sendo de responsabilidade da contratada a utilização de ferrame...
	O serviço será realizado nas instalações da prestadora de serviço, incluindo o recebimento, diagnóstico, execução da manutenção, testes e posterior disponibilização do equipamento para retirada pelo contratante, observadas as condições estabelecidas n...
	Controle Remoto (sistema de controle): Contendo as funções básicas para operar o equipamento do interior da cabine do veículo, e com comprimento do cabo de 5 m. Linha de transporte de formulação: Composta de tubulações e conexões plásticas (náilon), e...
	5.26.3. Manutenção Preventiva:  Entende-se por manutenção Preventiva, a contratação de mão de obra que tem a finalidade de executar qualquer serviço que envolva limpeza, ajustes, testes e revisões que visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, ...
	5.26.4.  A mão de obra deverá ser realizada por profissional tecnicamente qualificado e com experiência comprovada na manutenção de equipamentos UBV LECO 1800E-OHV. A substituição de peças ou componentes não integra o valor da mão de obra, devendo eve...
	5.26.5. Dentro da manutenção preventiva deve compreender a atividade de avaliação da qualidade da pulverização produzida por equipamento de Ultra Baixo Volume (UBV Pesado), mediante leitura e análise do espectro de gotas utilizando exclusivamente equi...
	5.26.6. do fornecimento de peças
	Entende-se por Fornecimento de peças, a atividade de prover os componentes genuínos/originais destinados exclusivamente à manutenção dos equipamentos UBV LECO 1800E-OHV, devendo todos os componentes empregados atender integralmente às especificações t...
	As peças deverão ser novas, de primeiro uso, de procedência comprovável e específicas para o modelo LECO 1800E-OHV, sendo vedado o emprego de peças usadas, recondicionadas, recuperadas, ou de fabricação paralela/similar que não possuam expressa especi...
	A utilização de componente diverso do especificado originalmente somente poderá ocorrer mediante autorização técnica formal do fabricante ou de seu representante oficial, quando demonstrada a equivalência técnica e a inexistência de prejuízo ao desemp...
	A contratada deverá observar rigorosamente os procedimentos, parâmetros de regulagem, montagem, instalação e manutenção estabelecidos pelo fabricante, responsabilizando-se pela correta aplicação das peças e pelo funcionamento adequado do equipamento a...
	5.26.7. dá parametrização do aspersor
	5.26.7.1. Após realizada a devida manutenção a UBV VEICULAR deve seguir as parametrizações da Nota Técnica nº 1/2020- CGARB/DEIDT/SVS/MS.
	5.26.7.2. Caso haja mudança de adulticida por parte do Ministério da Saúde ou por indicação da SES/MG, a contratada deverá prover condições para iniciar a nova parametrização para utilização de outro inseticida fornecido pelo Ministério da Saúde ou SE...
	5.26.7.3. Após a realização da manutenção corretiva inicial, os equipamentos serão submetidos à vistoria pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG, a fim de verificar sua plena conformidade com os requisitos, especificações e critéri...
	5.26.7.4. A utilização dos equipamentos pelos Consórcios ficará condicionada à aprovação na referida vistoria e ao atendimento integral dos requisitos técnicos estabelecidos pela SES/MG. O não atendimento de quaisquer dos critérios ou exigências técni...
	5.26.7.5. Considerando que os equipamentos serão utilizados, especialmente, durante o período de sazonalidade das arboviroses, período este em que os Consórcios deverão cumprir as ações e metas estabelecidas nos respectivos Termos de Compromisso firma...
	5.26.7.6. Dessa forma, a CONTRATADA será responsável pela adequada execução dos serviços de manutenção corretiva, devendo assegurar que, após a conclusão dos serviços, os equipamentos estejam em condições técnicas de funcionamento e aptos a serem subm...
	5.26.7.7. Caso seja constatado, mediante vistoria, relatório ou parecer técnico formal emitido pela SES/MG, que os equipamentos não atendem aos requisitos, especificações ou critérios técnicos exigidos em razão de falhas, serviços inadequadamente exec...
	5.26.7.8. A CONTRATADA deverá, ainda, promover, às suas expensas e sem prejuízo das demais responsabilidades contratuais, a correção das irregularidades decorrentes da execução inadequada dos serviços, sempre que tecnicamente cabível, até que os equip...
	5.26.7.9. Havendo posicionamento negativo por parte da SES/MG, o pagamento poderá ser glosado até que a contratada adeque os equipamentos conforme exigido.

	6. DO VALOR ESTIMADO
	6.1 O valor máximo estimado e aceitável para o presente Registro de Preços é de 3.823.280,76 (três milhões, oitocentos e vinte e três mil, duzentos e oitenta reais e setenta e seis centavos).
	6.2 O valor estimado de cada item encontra-se indicado na tabela constante do item 1.3 deste Termo de Referência.
	6.3  As propostas apresentadas pelos licitantes não poderão exceder os valores estimados, conforme indicados no referido item, sob pena de desclassificação.
	6.4  Os valores estimados foram definidos com base na média obtida a partir da pesquisa de preços realizada junto ao mercado, devidamente documentada e certificada nos autos, conforme certidão em anexo.

	6.5. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, realizado em 16/10/2026.
	6.6. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	6.7. Em caráter excepcional, caso o índice previsto acima apresente variação desarrazoada ou percentual significativamente discrepante, o Consórcio reserva-se o direito de adotar índice diverso, com o objetivo de evitar prejuízo ao erário.

	7.   DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	7.1. Aos documentos exigidos para fins de habilitação, são:
	7.1.1.    Habilitação jurídica:
	7.1.1.1.    Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte documentação:
	7.1.1.2. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação.
	7.1.1.3. Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado na Junta Comercial, bastará à apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alteraçõ...

	7.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista e outros:
	7.1.2.1.  As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data da sessão do certame.

	7.1.3. Qualificação econômico-financeira:
	7.1.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

	7.1.4. Qualificação técnica:
	7.1.4.1. Para comprovação da qualificação técnica deverá ser apresentado:

	7.1.5. Declarações:
	7.1.5.1. As declarações exigidas para habilitação são:

	7.1.6. Da participação de cooperativas:
	7.1.6.1. A participação de cooperativa fica condicionada, além da apresentação da documentação elencada nos tópicos anteriores, ao fornecimento da seguinte documentação complementar:
	7.1.6.2. São necessários, ainda, os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:



	7.1.7 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DE ASSINATURA DA ATA/CONTRATO:
	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1 O registro de preços será precedido de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE e modo de disputa ABERTO.

	10 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	10.1 Das disposições gerais
	10.1.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.1.8  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, que deverão ser encaminhadas para licitacao@cisalp.mg.g...
	10.1.9 Os contratantes poderão convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	10.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações ...


	11. DA FISCALIZAÇÃO
	11.1. A execução dos contratos decorrentes da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais de contrato, que serão indicados pelos órgãos e entidades participantes no ato da contratação.
	11.2.  Da Fiscalização Técnica
	11.2.1.  O fiscal técnico do contrato de cada entidade contratante acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	11.2.2.  O fiscal técnico do contrato poderá anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	11.2.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	11.2.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	11.2.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	11.2.6.  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

	11.3.  Da Fiscalização Administrativa
	11.3.1.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, os pagamentos, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer d...
	11.3.2.  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compe...


	12. DO GESTOR DE CONTRATO
	12.1.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocor...
	12.2.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	12.3.  O gestor do contrato anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
	12.4.  O gestor do contrato emitirá, quando necessário e pertinente, documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desem...
	12.5.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/ 2021, ou pelo agente ou pelo...
	12.6.  O gestor do contrato deverá elaborar, quando for o caso, relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administ...
	12.7.  O gestor do contrato, quando for o caso, deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamentos, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	12.8.  O gestor de contrato deverá analisar os pedidos de reequilíbrio.
	12.9.  Caberá ao Gestor de Contratos a responsabilidade de analisar e autorizar os aditivos contratuais, sejam eles apresentados pela contratada ou pelo setor demandante.
	12.10. Em caso de requerimento de revisão dos valores contratuais, caberá ao gestor solicitar a documentação comprobatória do aumento dos preços no mercado e da superveniência da causa que o motivou, instrui o respectivo processo e, por fim, elaborar ...

	13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	13.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o descritivo detalhado na tabela para afirmar a veracidade e autenticidade dos itens;
	13.2.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	13.2.1. Não fornecer os serviços contratados;
	13.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida dos serviços contratados; ou
	13.2.3. Entregar os serviços em desconformidade com os exigidos ou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	13.3  Liquidação
	13.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação.
	13.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) Os prazos de validade; b) A data da emi...
	13.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após...
	13.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá sempre ser acompanhado de Ordem de serviço correspondente, da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada.
	13.3.5. Caso a contratada não apresente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será concedido prazo para regularização, conforme estabelecido pela Administração. Decorrido o prazo sem a devida regularização, a contratante adotará as medid...
	13.3.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não comprove sua regularidade fiscal e trabalhista.

	13.4.  Do pagamento
	13.4.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;
	13.4.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
	13.4.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente ou boleto bancário, indicados pela contratada, devendo obrigatoriamente o crédito ser realizado para o mesmo CNPJ contratado com a administr...
	13.4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
	13.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
	13.4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
	13.4.7. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime;
	13.4.8. Às transferências que serão feitas para outros bancos (aos quais não seja o Banco do Brasil), será descontado o valor das despesas da transferência bancária.

	13.5.  Das Retenções Fiscais
	13.5.1. DO IMPOSTO DE RENDA: Deverá ser retido na nota fiscal o valor de Imposto de Renda, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 alterada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023, e regulamentada no CIS...
	13.5.2. DOS IMPOSTOS DE PIS, COFINS E CSLL: Os impostos de PIS, COFINS e CSLL não são passíveis de retenção na fonte devido a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 1.454/2004;
	13.5.3. DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (QUANDO FOR O CASO) - Em cumprimento ao artigo 31 da Lei nº 8.212/91, e alterações posteriores, e Instruções Normativas vigentes no período da contratação editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a CONTRATANTE r...
	13.5.4. A falta de destaque do valor de qualquer retenção no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação.


	14. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	14.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o CISALP convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	14.2.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	14.3.  Na hipótese prevista no item anterior, o CISALP convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
	14.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o consórcio procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	14.5.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao CISALP a alteração do preço registrado, mediante comprovação ...
	14.6.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, tais como: planilha de custos, lista de p...
	14.7.  Na hipótese de não comprovação da elevação dos preços registrados, o pedido será indeferido pelo consórcio e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções prev...
	14.8.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o CISALP convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
	14.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o CISALP procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	14.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o consórcio atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
	14.11.  O cancelamento de eventual item da ata de registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o seu cumprimento, nas hipóteses que envolvam interesse público e a pedido de fornec...
	14.12. Em casos excepcionais, poderá ser aceita a substituição de marca do objeto registrado, desde que a marca ofertada possua qualidade igual ou superior à marca inicialmente registrada, sem prejuízos financeiros à Administração.
	14.13. Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida pelo órgão gerenciador se o fornecedor descumprir as condições do edital e da ata; não executar o objeto no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; recusar-se a reduzir o preço registrado...
	14.14. A revisão de preços, a substituição de marca, a suspensão, o cancelamento do preço registrado e a rescisão da Ata de Registro de Preços serão processados em conformidade com as disposições previstas na Resolução nº 025/2025 do CISALP.

	15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	15.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	15.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
	15.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
	15.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	15.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.
	15.6.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregad...

	16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	16.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no instrumento convocatório e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
	16.2.  Efetuar a entrega da prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
	16.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
	16.4.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
	16.5.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	16.6.  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências das entidades contratantes.
	16.7.  Responder pelos danos causados diretamente ao contratante; ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	16.8.  Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do contratante quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços;
	16.9.  Efetuar a prestação dos serviços considerados sem condições de uso, no prazo constante no Termo de Referência, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;
	16.10. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
	16.11. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente;
	16.12. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato.

	17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	17.1.  Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária abaixo, a qual poderá ser alterada durante a execução do contrato, inclusive quanto ao setor requisitante, conforme a necessidade do CISAL...

	18. DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
	18.1.  O presente Termo de Referência não terá caráter sigiloso e poderá ser divulgado em sua íntegra em qualquer fase da licitação nos termos da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.

	19. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	19.1.  O consórcio e os licitantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir ...
	19.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	19.3.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	19.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.
	19.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 7 aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do...
	19.6.  É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	19.7.  A Contratada deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	19.8.  A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	19.9.  A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (ar...
	19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos serviços pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	19.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	20. CICLO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA

	1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
	1.1.  A contratação tem por finalidade atender às demandas do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba – CISALP e dos demais entes/entidades participantes, em conformidade com as Resoluções SES/MG nº 10.442/2025 e nº 10.737/2025, visando à ...
	1.2. A contratação busca assegurar a disponibilidade e o pleno funcionamento dos equipamentos, mediante manutenção preventiva e corretiva, reduzindo o risco de paralisações decorrentes de falhas mecânicas, elétricas, hidráulicas ou operacionais e gara...
	1.3. O CISALP atuará como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, responsável pelo seu gerenciamento e pela condução das demandas decorrentes da contratação.

	2. ÁREA REQUISITANTE
	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	3.1. A prestação dos serviços deverá observar a seguinte legislação:  Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Resolução 025/2025 do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba – CISALP...
	3.2. Requisitos da contratada:
	a) Possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto da contratação, comprovando experiência na execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em aspersores a frio acoplados em caminhonetes mediante apresentação da documentaç...
	b) Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas do fabricante dos equipamentos, observando as normas técnicas, de segurança e as recomendações dos órgãos competentes.
	c) Fornecer todas as peças, componentes, acessórios, materiais de consumo, ferramentas, equipamentos e mão de obra necessários à perfeita execução dos serviços, garantindo a qualidade e o pleno funcionamento dos equipamentos.
	d) Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados aos equipamentos ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços, promovendo, às suas expensas, os reparos ou substituições que se fizerem necessários.
	e) Disponibilizar profissionais devidamente qualificados e capacitados para a execução dos serviços, observando as normas de segurança do trabalho e utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) exigidos pela legislação vigente.
	f) Executar os serviços conforme as Ordens de Serviço emitidas pelo contratante, respeitando os prazos, condições e demais especificações estabelecidas no Termo de Referência.
	g) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
	h) Emitir relatório técnico e Ordem de Serviço para cada manutenção realizada, contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, diagnóstico, serviços executados, peças substituídas, testes realizados e identificação do responsável técnico.
	i) Não será permitida a subcontratação do objeto, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração e previstas no edital e no contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
	j) Não será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, a forma de execução e a análise de risco realizada pela Administração, que não evidenciou necessidade de sua exigên...
	3.3.  Requisitos técnicos para prestação dos serviços:
	a) A contratada deverá executar os serviços em total conformidade com as especificações técnicas dos equipamentos, as recomendações do fabricante, as normas técnicas aplicáveis e as demais exigências estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no T...
	b) As despesas inerentes à execução dos serviços, mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos, peças, componentes, materiais de consumo, testes, regulagens e demais insumos necessários, correrão exclusivamente por conta da contratada, sem qua...
	c) Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade do CISALP e dos consórcios participantes, mediante emissão de Ordem de Serviço, observados os quantitativos e as condições estabelecidas no Termo de Referência.

	4. LEVANTAMENTO DE MERCADO
	4.1.  O levantamento de mercado realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba – CISALP demonstrou que o objeto deste Estudo Técnico Preliminar, consistente no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especi...
	4.2. Tal demanda, inclusive, não se dispõe de soluções variadas, uma vez que a SES/MG cedeu seus veículos para execução da política, transferindo o ônus de se providenciar as manutenções preventivas e corretivas nos equipamentos, constituindo demanda ...
	4.3. Foram analisadas contratações semelhantes realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública, por meio da consulta a editais, atas de registro de preços e processos licitatórios, com o objetivo de identificar soluções com formatos compatí...
	4.4. A partir dessa análise, foram consideradas as seguintes alternativas:
	a) realização de Registro de Preços para futura e eventual contratação dos serviços, permitindo a execução conforme a necessidade dos consórcios participantes durante a vigência da Ata;
	b) realização de contratação convencional, mediante contrato administrativo com quantitativos previamente definidos para todo o período de execução.
	4.3 Após a análise das alternativas, verificou-se que a contratação convencional não se mostra a solução mais adequada, uma vez que a necessidade de manutenção dos equipamentos possui caráter variável e depende da ocorrência de falhas, desgastes natur...
	4.4 O Sistema de Registro de Preços mostra-se a alternativa mais vantajosa, por permitir que os serviços sejam contratados conforme a demanda efetivamente apresentada pelos consórcios participantes e pelo CISALP, proporcionando maior flexibilidade adm...
	4.5 Considerando que a demanda é bem definida, cuja solução é certa, não se verificou a necessidade de realização de audiência ou consulta pública para discussão de sua solução, uma vez que o objeto não apresenta elevado grau de complexidade técnica n...
	4.6 Diante das análises realizadas, conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui a solução mais eficiente, econômica e compatível com as necessidades do CISALP e dos consórcios participantes, permitindo a contratação dos serviços...

	5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	5.1. Após a realização do levantamento de mercado e da análise das alternativas disponíveis, concluiu-se que a solução mais vantajosa para atender à necessidade administrativa consiste na realização de Registro de Preços para futura e eventual contrat...
	5.2 A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada, considerando que a demanda é de natureza futura, eventual e variável, não sendo possível definir previamente a quantidade exata de serviços que será executada durante a v...
	5.3 A licitação será realizada na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, por se tratar de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, adotando-se o critéri...
	5.4 A futura Ata de Registro de Preços contemplará os quantitativos estimados para o CISALP e para os demais consórcios participantes caso haja algum, permitindo a contratação dos serviços conforme a necessidade de cada ente, durante o período de vigê...

	6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS
	6.1. Inicialmente destaca-se a opção por parcelar a solução em itens distintos, a fim de possibilitar uma execução detalhada, auditável e econômica, dividindo o objeto em 4 itens:
	a) Serviços de manutenção preventiva, incluindo peças, mão de obra, diagnóstico, montagem, entre outros: A manutenção preventiva apresenta maior padronização e previsibilidade quanto aos serviços e componentes ordinariamente necessários, permitindo me...
	b) Serviços de manutenção corretiva, abrangendo os serviços necessários e materiais de uso geral, exceto peças e componentes de maior valor: Diferentemente da manutenção preventiva, a manutenção corretiva possui maior grau de imprevisibilidade quanto ...
	c) Aquisição de peças e componentes de maior valor para manutenção corretiva: O item destina-se à aquisição das peças e componentes necessários à execução das manutenções corretivas, cuja instalação, substituição, testes e demais serviços correlatos s...
	d) Deslocamento por quilômetro rodado para manutenção preventiva: Conforme exposto no item 01, optou-se pela contratação do deslocamento de forma apartada, considerando que os serviços poderão ser executados em diferentes localidades abrangidas pelo C...
	6.2. O quantitativo estimado para a presente contratação foi definido com base nos critérios estabelecidos pela Resolução SES/MG nº 10.442, de 17 de setembro de 2025, e pela Resolução SES/MG nº 10.737, de 26 de novembro de 2025, considerando a quantid...
	6.2 Os quantitativos estimados possuem caráter meramente referencial e foram dimensionados para atender às necessidades previstas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não gerando obrigação de contratação integral por parte da Administração...
	6.3 A definição dos quantitativos buscou assegurar a continuidade da operacionalização dos equipamentos utilizados nas ações de controle vetorial das arboviroses, permitindo a realização das manutenções necessárias de forma tempestiva e garantindo mai...
	6.4 A estimativa contempla a manutenção dos equipamentos pertencentes ao CISALP e aos demais consórcios participantes da Ata de Registro de Preços, conforme os quantitativos constantes do Termo de Referência, podendo as contratações ocorrer de forma p...
	6.6. Conforme exposto, se trata de demanda incerta livre de registros históricos de execução similar, dessa forma vê-se a necessidade de aplicar o instituto da “Estimativa Adicional”, previsto no artigo 14 e seguintes da Resolução 025/2026, que regula...

	7.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	7.1. A presente contratação é inédita neste consórcio, uma vez que se trata de Política nova, cujo Estado, que anteriormente era o responsável por toda sua execução, cedeu os equipamentos ao Consórcio e encaminhou o recurso para suas manutenções. Ness...
	7.2. Consideram-se integrados ao valor total do item todos os encargos tributários e trabalhistas, despesas (para serviços de terceiros) e demais agregadas a prestação dos serviços.
	7.3. Diante do exposto, a estimativa precisa do valor da contratação será definida após a confecção do Termo de Referência e abertura para IRP, precisando quantidades, órgãos participantes e procedendo com a pesquisa de mercado nos termos do artigo 23...

	8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
	8.1. A contratação será realizada por lote, não sendo tecnicamente recomendável o parcelamento dos itens entre diferentes fornecedores, considerando a necessária integração entre os serviços de manutenção, o fornecimento de peças e componentes e o des...
	8.2. Embora os itens tenham sido individualizados para fins de adequada composição dos custos e maior transparência na formação dos preços, todos integram uma mesma solução de manutenção dos equipamentos, havendo relação de complementaridade e interde...
	8.3. A contratação por lote também permite que um único fornecedor seja responsável pela execução integral da solução, evitando a necessidade de articulação entre diferentes empresas para diagnóstico, fornecimento de componentes, instalação, testes e ...
	8.4. Ressalta-se que a opção pelo lote não decorre de mera conveniência administrativa, mas da existência de vínculo técnico e operacional entre os itens, cuja execução de forma integrada mostra-se mais adequada à finalidade da contratação. O parcelam...
	8.5. Dessa forma, considerando a natureza integrada dos serviços e fornecimentos, a interdependência entre as etapas de manutenção e a necessidade de assegurar a adequada responsabilização pela solução contratada, conclui-se que a realização da contra...

	9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
	9.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependes para a viabilidade desta contratação.

	10. ANÁLISE DE RISCOS
	10.1.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos possíveis riscos da contratação, seja na fase de planejamento, na fase externa da licitação e na execução contratual:

	11.  RESULTADOS PRETENDIDOS:
	11.1.  Espera-se que, por meio do Registro de Preços, o CISALP consiga estruturar adequadamente o serviço, atendendo às suas demandas de forma humanizada, eficaz e acolhedora. Busca-se, ainda, assegurar a economicidade na contratação de empresa especi...
	11.2.  Além disso, espera-se atender de maneira eficiente às demandas das Regionais a serem atendida, promovendo um atendimento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) que seja qualificado, resolutivo e livre de interrupções, sempre pautado por prát...

	12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
	12.1. Não existem providências a serem tomadas para viabilizar a pretendida contratação.

	13.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
	13.1. Dada a natureza do objeto a ser contratado, não se identificam impactos ambientais significativos decorrentes da sua execução. No entanto, é imprescindível que a empresa contratada atenda integralmente às exigências dos órgãos de fiscalização am...

	14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
	14.1. Com base nos elementos anteriores do presente Estudo Técnico Preliminar, declara-se que é viável técnica, operacional e financeiramente proceder com o Registro de Preço e, posteriormente, com as contratações, nos termos definidos e dispostos no ...

	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1. O Termo de Referência;
	1.3.2. Ata de Registro de Preços XXX/XXX
	1.3.3. O Edital da licitação XX/XXX.
	1.3.4. A Proposta do contratado;
	1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. Por se tratar de um fornecimento contínuo, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 10 (dez)...

	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5.1. O valor total da contratação é de R$ -----------(---------).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminis...

	6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
	6.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, na forma e condições constantes no Termo de Referência.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
	7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	7.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de...
	7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

	8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	8.1. Efetuar os pedidos de fornecimento do (s) item (s) em conformidade com o edital e a ata de registro de preços assinados.
	8.2. Encaminhar a solicitação de fornecimento do (s) item (s) por e-mail.
	8.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao recebimento do (s) item (s) solicitado (s).
	8.4. Comunicar formalmente e imediatamente a Contratada do item, qualquer anormalidade no fornecimento (entrega) de qualquer (is) item (s), podendo suspender a entrega em desacordo com as especificações contidas no edital para que o (s) mesmo (s) poss...
	8.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	8.6. Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação, a fim de que os itens sejam entregues corretamente.
	8.7. A existência da fiscalização não eximirá a empresa contratada de nenhuma responsabilidade técnica.
	8.8. Dar ciência à empresa contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução da Ata de registro de preços e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.
	8.9. Pagar à contratada o valor resultante dos itens, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	8.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.
	8.11. Disponibilizar todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.
	8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado de eventuais preferências estabelecidas em lei.

	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	9.1. Fornecer os itens de forma geral observando atentamente o fluxo estabelecido, as características e especificações, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar, no Edital, na Ata de Registro de Preços e Termo de Referência.
	9.2. Respeitar as normas técnicas atinentes a fabricação do item, garantindo qualidade.
	9.3. Prestar qualquer informação que se fizer necessária.
	9.4. O prazo de entrega dos produtos deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da data da expedição da ordem de fornecimento pelo CISALP, que será encaminhada via e-mail previamente indicado pelo fornecedor, que também será responsável por mante...
	9.5. Entregar os produtos em conformidade com o Edital no endereço definido pela Contratante.
	9.6. Apresentar e disponibilizar, à Contratante, soluções que a mantenham atualizadas à segurança e à qualidade dos materiais.
	9.7. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando repará-las e corrigi-las às suas expensas.
	9.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo emprega...
	9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas, inclusive quanto aos preços praticados na ata de registro de preços.
	9.10. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto, de acordo com as especificações determinadas neste Termo de Referência, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e/ou pelos itens disponibili...
	9.11. Manter-se, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
	9.12. Todos os custos com transporte, frete, insumos e mão-de-obra serão sem ônus para a Contratante.
	9.13. Ser responsável por qualquer dano e/ou defeitos que o item vir a apresentar, estando disponível para sanar dúvidas e possíveis inconsistências.
	9.14. Cumprir com toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução do objeto.
	9.15. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias corridos, a contar da notificação da contra...
	9.16. Entregar os itens no endereço pré-definido pela Contratante.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da ...
	10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG...
	10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada ju...
	12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	12.8.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgado...
	12.8.2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, ne...
	12.8.3.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Ini...
	12.8.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12.8.5. Os débitos do contratado para com o contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela entidade contratante,  decorren...


	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.6.3. Indenizações e multas.

	13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CISALP deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Exercício de 2026: 5.4.10.305.9006.2.915.3.3.90.39 – Ficha 85

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Le...

	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
	18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas /MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

	1. DO OBJETO
	1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação  de serviços técnicos continuados de manutenção preventiva e corretiva, em aspersores a frio acoplados em caminhonetes (UB...

	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	3.1. O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será o Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto do Paranaíba – CISALP.
	São órgãos participantes da presente Ata de Registro de Preços os seguintes consórcios públicos:
	I – Consórcio de Desenvolvimento e Valorização de Municípios – CONVALES;
	II – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa – CISMIV;
	III – Consórcio Intermunicipal de Saúde das Vertentes – CISVER;
	IV – Consórcio Intermunicipal de Especialidades – CIESP.

	4. VALIDADE E CONVOCAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	4.2.  Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas poderão ser renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com...

	5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observa...
	5.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	5.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da lei nº 14.133, de 2021; e
	5.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
	5.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	5.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
	5.1.6.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	5.1.7.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que res...
	5.1.8. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1.

	5.2. Dos limites para as adesões
	5.2.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
	5.2.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não...


	6. DOS CONTRATOS DECORRENTES DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a prev...
	6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
	6.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, con...
	6.1.4.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	6.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7. DO CADASTRO DE RSERVA
	7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	7.1.1. Aceitarem cotar os bens/serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	7.1.2. Mantiverem sua proposta original.

	7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	7.3. O registro a que se refere o item 7.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	7.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
	7.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no Termo de Referência.


	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os municípios consorciados participantes e não participantes do registro de preços, na...

	9. DAS PENALIDADES
	9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Termo de Referência.
	9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

	9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ...

	10. CONDIÇÕES GERAIS
	10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, a revisão de preços, a substituição de marca, a suspensão, o cancelamento do preço...
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